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ACÓRDÃO D O TRIBUNAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
(Primeira Secção Alargada) 
24 de Outubro de 1997 * 

N o processo T-244/94, 

Wirtschaftsvereinigung Stahl, associação de direito alemão, estabelecida em 
Düsseldorf (Alemanha), 

Thyssen Stahl AG, sociedade de direito alemão, estabelecida em Duisbourg 
(Alemanha), 

Preussag Stahl AG, sociedade de direito alemão, estabelecida em Salzgitter 
(Alemanha), 

Hoogovens Groep BV, sociedade de direito neerlandês, estabelecida em Ijmuiden 
(Países Baixos), 

representadas por Jochim Sedemund e Frank Montag, advogados no foro de 
Colònia e, no que respeita à Hoogovens Groep BV, por Eric Pijnacker Hordijk, 
advogado em Bruxelas, com domicílio escolhido no Luxemburgo no escritório do 
advogado Aloyse May, 31, Grand-rue, 

recorrentes, 

* Língua do processo: alemão. 
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contra 

Comissão das Comunidades Europeias, representada por Bernd Langeheine e 
Ben Smulders, membros do Serviço Jurídico, na qualidade de agentes, com domi­
cílio escolhido no Luxemburgo no gabinete de Carlos Gómez de la Cruz, Centre 
Wagner, Kirchberg, 

recorrida, 

apoiada por 

Conselho da União Europeia, representado por Rüdiger Bandilla, director do Ser­
viço Jurídico, e Stephan Marquardt, administrador no Serviço Jurídico, na quali­
dade de agentes, com domicílio escolhido no Luxemburgo no gabinete de Alessan­
dro Morbilli, director-geral da Direcção dos Assuntos Jurídicos do Banco Europeu 
de Investimento, 100, boulevard Konrad Adenauer, 

República Italiana, representada por Umberto Leanza, chefe do Serviço do Con­
tencioso Diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros, na qualidade de 
agente, assistido por Pier Giorgio Ferri, avvocato dello Stato, com domicílio esco­
lhido no Luxemburgo na Embaixada da Italia, 5, rue Marie-Adélaïde, 

Ilva Laminati Piani SpA, sociedade de direito italiano, estabelecida em Roma, 
representada por Aurelio Pappalardo, advogado do foro de Trapani, e Massimo 
Merola, advogado no foro de Roma, com domicílio escolhido no Luxemburgo no 
escritório do advogado Alain Lorang, 51, rue Albert 1er, 
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intervenientes, 

que tem por objecto a anulação da Decisão 94/259/CECA da Comissão, de 12 de 
Abril de 1994, relativa ao auxílio estatal a conceder pela Italia às empresas siderúr­
gicas do sector público (grupo siderúrgico Ilva) (JO L 112, p. 64), 

O TRIBUNAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
DAS COMUNIDADES EUROPEIAS (Primeira Secção Alargada), 

composto por: A. Saggio, presidente, A. Kalogeropoulos, V. Tiili, A. Potocki e 
R. M. Moura Ramos, juízes, 

secretario: H. Jung, 

vistos os autos e após a audiência de 25 de Fevereiro de 1997, 

profere o presente 

Acórdão 

Enquadramento jurídico 

1 O Tratado que institui a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (a seguir 
«Tratado») proíbe, em princípio, os auxílios estatais às empresas siderúrgicas, 
declarando, no artigo 4.°, alínea c), incompatíveis com o mercado comum do 
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carvão e do aço e, consequentemente, proibidos nas condições previstas no referido 
Tratado «as subvenções ou auxílios concedidos pelos Estados ou os encargos espe­
ciais por eles impostos, independentemente da forma que assumam». 

2 O artigo 95.°, primeiro e segundo parágrafos, do Tratado enuncia o seguinte: 

«Em todos os casos não previstos no presente Tratado em que se revele necessária 
uma decisão ou uma recomendação da Alta Autoridade para atingir, no funciona­
mento do mercado comum do carvão e do aço e em conformidade com o disposto 
no artigo 5.°, um dos objectivos da Comunidade, tal como vêm definidos nos arti­
gos 2°, 3.° e 4.°, essa decisão ou recomendação pode ser adoptada mediante pare­
cer favorável do Conselho, o qual deliberará por unanimidade após consulta do 
Comité Consultivo CECA. 

A decisão ou a recomendação assim adoptada determinará eventualmente as san­
ções aplicáveis.» 

3 Para dar resposta às exigências da reestruturação do sector da siderurgia, a 
Comissão fundou-se nas referidas disposições do artigo 95.° do Tratado para criar, 
a partir do início dos anos oitenta, um regime comunitário de auxílios que autoriza 
a concessão de auxílios estatais à siderurgia em certos casos expressamente enume­
rados. Este regime foi objecto de sucessivas adaptações para fazer face às dificul­
dades conjunturais da indústria siderúrgica. Assim, o código comunitário de auxí­
lios à siderurgia em vigor no período em causa nos presentes autos é o quinto da 
série e foi instituído através da Decisão n.° 3855/91/CECA da Comissão, de 27 de 
Novembro de 1991, que cria normas comunitárias para os auxílios à siderurgia (JO 
L 362, p. 57, a seguir «código de auxílios»). Resulta dos seus considerandos que 
institui, como os precedentes códigos, um sistema comunitário destinado a abran­
ger todos os auxilios, específicos ou não, concedidos pelos Estados-Membros, 
independentemente da forma que assumam. Este código não autoriza nem os auxi­
lios ao funcionamento nem os auxílios à reestruturação, salvo quando se trate de 
auxílios ao encerramento de instalações. 
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Factos na origem do litígio 

4 Face ao agravamento da situação económica e financeira no sector siderúrgico, a 
Comissão apresentou um plano de reestruturação na sua comunicação SEC(92) 
2160 final ao Conselho e ao Parlamento Europeu de 23 de Novembro de 1992, 
intitulada «O reforço da competitividade da indústria siderúrgica: necessidade de 
uma nova reestruturação». Este plano baseava-se na constatação de um excesso de 
capacidades de carácter estrutural e visava principalmente realizar, com base numa 
participação voluntária das empresas siderúrgicas, uma redução substancial e defi­
nitiva das capacidades de produção na ordem, no mínimo, de 19 milhões de tone­
ladas. Previa, para este efeito, um conjunto de medidas de acompanhamento no 
domínio social, bem como incentivos financeiros, incluindo auxílios comunitários. 
Paralelamente, a Comissão confiou uma peritagem a uma personalidade indepen­
dente, F. Braun, antigo director-geral na Direcção-Geral da Indústria da Comissão, 
cuja missão essencial consistia na avaliação dos projectos de encerramento de 
empresas do sector siderúrgico durante o período abrangido pela comunicação 
acima referida, que abrangia os anos de 1993 a 1995. F. Braun apresentou o seu 
relatório, datado de 29 de Janeiro de 1993, intitulado «As reestruturações em curso 
ou previstas na indústria siderúrgica», após ter contactado os dirigentes de cerca de 
70 empresas. 

5 Nas suas conclusões de 25 de Fevereiro de 1993, o Conselho acolheu favoravel­
mente as grandes linhas do programa apresentado pela Comissão na sequência do 
relatório Braun, com vista a obter uma redução substancial das capacidades de 
produção. A reestruturação duradoura do sector siderúrgico deveria ser facilitada 
por «um conjunto de medidas de acompanhamento limitadas no tempo, respei­
tando rigorosamente as regras de controlo dos auxílios de Estado», ficando suben­
tendido, no que respeita aos auxílios estatais, que «a Comissão [confirmava] o seu 
empenhamento numa aplicação rigorosa e objectiva do código de auxílios e [vela­
ria] por que as derrogações eventualmente propostas ao Conselho ao abrigo do 
artigo 95.° do Tratado CECA contribuam plenamente para o esforço global de 
redução de capacidade que se impõe. O Conselho [deliberaria] rapidamente sobre 
essas propostas, com base em critérios objectivos». 
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6 Nesta linha de ideias, o Conselho e a Comissão indicaram, na sua declaração con­
junta inscrita na acta da reunião do Conselho realizada em 17 de Dezembro de 
1993 — que descreve o acordo global obtido no Conselho com vista a dar o seu 
parecer favorável em conformidade com o disposto no artigo 95.°, primeiro e 
segundo parágrafos, do Tratado, aos auxílios estatais às empresas públicas Sidenor 
(Espanha), Sächsische Edelstahlwerke GmbH (Alemanha), Corporación de la Side­
rurgia Integral (CSI, Espanha), Ilva (Itália), EKO Stahl AG (Alemanha) e Siderur­
gia Nacional (Portugal) —, que «[consideravam] que o único meio de atingir uma 
siderurgia comunitària sólida e competitiva no mercado mundial [era] pôr defini­
tivamente termo às subvenções públicas à siderurgia e encerrar as instalações não 
rentáveis. Dando o seu acordo unânime às propostas que lhe [foram] submetidas 
nos termos do artigo 95.°, o Conselho [reafirmava] o seu empenho na aplicação 
rigorosa do código de auxílios [...] e, quando estes não estejam autorizados nos 
termos do código, do artigo 4.°, alínea c), do Tratado CECA. Sem prejuízo do 
direito de qualquer Estado-Membro solicitar uma decisão nos termos do artigo 
95.° do Tratado CECA, e em conformidade com as suas conclusões de 25 de Feve­
reiro de 1993, o Conselho [declarava-se] firmemente resolvido a evitar qualquer 
nova derrogação ao abrigo do artigo 95.° para auxílios a favor de uma empresa 
específica». 

7 O Conselho deu o seu parecer favorável em 22 de Dezembro de 1993, ao abrigo do 
artigo 95.°, primeiro c segundo parágrafos, do Tratado, à concessão dos auxílios 
acima referidos, destinados a acompanhar a reestruturação ou a privatização das 
empresas públicas em causa. 

8 Foi neste contexto jurídico e factual que, para facilitar uma nova reestruturação da 
indústria siderúrgica, a Comissão adoptou, em 12 de Abril de 1994, na sequencia 
do parecer favorável do Conselho, acima referido, seis decisões individuais funda­
das no artigo 95.°, primeiro e segundo parágrafos, do Tratado, que autorizam a 
concessão de auxílios estatais que não preenchiam os critérios que permitem, em 
aplicação do código de auxílios, acima referido, uma derrogação ao disposto no 
artigo 4.°, alínea c), do Tratado. A Comissão autorizava respectivamente, nestas 
seis decisões, a concessão dos auxílios que a Alemanha previa conceder à empresa 
siderúrgica EKO Stahl AG, Eisenhüttenstadt (decisão 94/256/CECA, JO L 112, 
p. 45), os auxilios que Portugal previa conceder à empresa siderúrgica Siderurgia 
Nacional (Decisão 94/257/CECA, JO L 112, p. 52), os auxílios que a Espanha pre­
via conceder à empresa pública de siderurgia integrada Corporación de la Siderur­
gia Integral (CSI) (Decisão 94/258/CECA, JO L 112, p. 58), a concessão pela Itália 
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de auxílios estatais às empresas siderúrgicas do sector público (grupo siderúrgico 
Ilva) (Decisão 94/259/CECA, JO L 112, p. 64, a seguir «Decisão 94/259»), os auxí­
lios que a Alemanha previa conceder à empresa siderúrgica Sächsische Edels­
tahlwerke GmbH, Freital/Sachsen (Decisão 94/260/CECA, JO L 112, p. 71) e os 
auxílios a conceder pela Espanha à empresa de aços especiais Sidenor (Decisão 
94/261/CECA, JO L 112, p. 77). 

9 Estas autorizações eram acompanhadas, em conformidade com o parecer favorável 
do Conselho, «de obrigações que correspondem a reduções líquidas de capacidades 
de, pelo menos, 2 milhões de toneladas de aço bruto e de um máximo de 5,4 
milhões de toneladas de produtos laminados a quente (abstraindo da construção de 
um transportador de bandas largas em Sestão e de um aumento da capcidade da 
EKO Stahl AG para além de 900 000 toneladas após meados de 1990)», segundo a 
comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu, de 13 de Abril 
de 1994 [COM(94) 125 final], destinada a estabelecer um balanço intermédio da 
reestruturação da indústria siderúrgica e a avançar soluções destinadas a consolidar 
este processo, no espírito das conclusões do Conselho de 25 de Fevereiro de 1993, 
já referidas. 

Tramitação processual 

10 Foi nestas circunstâncias que, por requerimento apresentado na Secretaria do Tri­
bunal de Primeira Instância em 24 de Junho de 1994, a associação Wirtschaftsve­
reinigung Stahl e as empresas siderúrgicas Thyssen Stahl AG, Preussag Stahl AG e 
Hoogovens Groep BV pediram, nos termos do artigo 33.° do Tratado, a anulação 
da Decisão 94/259, já referida, referente ao grupo siderúrgico Ilva. 

1 1 Paralelamente, foram interpostos dois outros recursos, um pela Association des 
aciéries européennes indépendantes (EISA), contra as seis decisões adoptadas pela 
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Comissão em 12 de Abril de 1994 (processo T-239/94), e o outro pela sociedade 
British Steel, contra as Decisões 94/258, de 12 de Abril de 1994, já referida, e 
94/259, que respectivamente autorizam a concessão de auxílios estatais à empresa 
CSI e ao grupo siderúrgico Uva (processo T-243/94). 

12 Nos presentes autos, o Conselho, a República Italiana e a Uva Laminati Piani SpA. 
(a seguir «Ilva») apresentaram na Secretaria do Tribunal de Primeira Instancia, res­
pectivamente em 24 de Outubro e 8 e 29 de Novembro de 1994, um pedido de 
intervenção no litígio em apoio das conclusões da recorrida. Por despachos de 9 de 
Março de 1995, o presidente da Segunda Secção Alargada do Tribunal de Primeira 
Instância admitiu estas intervenções. 

13 Com base no relatório do juiz-relator, o Tribunal de Primeira Instância decidiu dar 
início à fase oral sem medidas de instrução. Foram ouvidas as alegações orais das 
partes e as suas respostas às questões colocadas pelo Tribunal na audiência de 25 de 
Fevereiro de 1997. 

Pedidos das partes 

14 As recorrentes concluem pedindo que o Tribunal se digne: 

— anular a Decisão 94/259; 

— a título subsidiário, anular a decisão controvertida na medida em que não prevê 
a obrigação de uma redução das capacidades da Ilva de mais de 2 milhões de 
toneladas por ano; 

— condenar a Comissão nas despesas. 
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15 A recorrida, apoiada pelo Conselho e a República Italiana, conclui pedindo que o 
Tribunal se digne: 

— negar provimento ao recurso; 

— condenar as recorrentes nas despesas. 

16 A interveniente Ilva conclui pedindo que o Tribunal se digne: 

— negar provimento ao recurso, 

— condenar as recorrentes no pagamento da totalidade das despesas, incluindo as 
efectuadas pela Ilva. 

Quanto ao mérito do recurso 

17 As recorrentes invocam, em apoio do seu pedido de anulação, sete fundamentos 
baseados, em primeiro lugar, no incumprimento do código de auxílios, em segundo 
lugar, na violação das condições de aplicação do artigo 95.° do Tratado, em terceiro 
lugar, na violação do princípio da proporcionalidade, em quarto lugar, no incum­
primento do princípio da não discriminação, em quinto lugar, na violação da obri­
gação de fundamentação, em sexto lugar, na irregularidade do processo decisional 
e, em sétimo lugar, na violação dos direitos de defesa. 
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Quanto ao primeiro fundamento baseado no incumprimento do código de auxílios 

18 As recorrentes sustentam que uma autorização de auxílio que não está prevista no 
quinto código de auxílios é ilegal. Este fundamento divide-se em duas partes. Ao 
autorizar a concessão de um auxílio que não preenche as condições enunciadas no 
código de auxílios, a Comissão terá, por um lado, cometido um desvio de poder e, 
por outro, violado o princípio da protecção da confiança legítima. 

Quanto ao alegado desvio de poder 

— Argumentação das partes 

19 As recorrentes consideram que, na medida em que os auxílios estatais são proibi­
dos pelo artigo 4.°, alínea c), do Tratado, o código de auxílios, adoptado com base 
no artigo 95.°, primeiro e segundo parágrafos deste Tratado, estabelece de um 
modo obrigatório e definitivo as condições dentro das quais estes auxílios podem, 
apesar disso, ser autorizados para se atingirem os objectivos definidos pelos artigos 
2.°, 3.° e 4.° do Tratado. Indicando embora que se podem avançar certas dúvidas 
quanto à competência da Comissão para adoptar o código de auxílios, que derroga 
o disposto na alínea c) do artigo 4.° do Tratado, ao abrigo do disposto no seu 
artigo 95.°, primeiro e segundo parágrafos, precisam que não pretendem suscitar 
esta questão. Limitam-se a sustentar que auxílios que não preencham as condições 
definidas pelo código de auxílios são, em todo o caso, incompatíveis com o mer­
cado comum e caem na alçada da proibição enunciada na alínea c) do artigo 4.° do 
Tratado. 

20 Esta análise será confirmada pela fundamentação do código de auxílios bem como 
pelo seu artigo 1.°, que expressamente prevê que «todos os auxílios à siderurgia [...] 
financiados pelos Estados-Membros [...] só podem ser considerados como auxílios 
comunitários e, consequentemente, compatíveis com o bom funcionamento do 
mercado comum, se respeitarem o disposto nos artigos 2° a 5.°». 
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21 A Comissão estará vinculada pela sua interpretação, no código de auxílios, das 
disposições conjugadas do artigo 95.°, primeiro e segundo parágrafos, e do 
artigo 4.°, alínea c), do Tratado. O exercício do poder de apreciação que lhe 
conferem as referidas disposições do artigo 95.° ter-se-á traduzido na adopção 
deste código, pelo que esta não o pode derrogar sem se contradizer e sem cometer 
um desvio de poder. 

22 Em particular, uma decisão individual não pode, sem violar o princípio da não 
discriminação, consagrado na alínea b) do artigo 4.° do Tratado derrogar o dis­
posto no código de auxílios, que reveste alcance geral, mesmo ocupando formal­
mente estes actos o mesmo nível na hierarquia das normas. A este respeito, o Tri­
bunal de Justiça terá consagrado o princípio de que uma decisão individual deve 
preencher as condições da decisão de princípio, tanto no domínio das medidas 
antidumping (ν. designadamente os acórdãos do Tribunal de Justiça de 29 de 
Março de 1979, N T N Toyo Bearing e o./Conselho, 113/77, Recueil, p. 1185, e 
ISO/Conselho, 118/77, Recueil, p. 1277) como em matéria de auxílios estatais (v., 
no âmbito dos artigos 92.° e 93.° do Tratado CE, o acórdão do Tribunal de Justiça 
de 24 de Março de 1993, CIRFS e o./ Comissão, C-313/90, Colect., p. I-1125). N o 
âmbito do Tratado, terá decidido que a Comissão cometeu um desvio de poder ao 
utilizar os poderes que lhe foram conferidos pelo Tratado com o fim de tornear um 
processo especialmente previsto pelas decisões de base aplicáveis e sem alterar estas 
decisões nos termos do processo instituído pelo Tratado para obviar às circunstân­
cias a que devia fazer face (v. os acórdãos do Tribunal de Justiça de 21 de Fevereiro 
de 1984, Walztahl-Vereinigung e Thyssen/Comissão, 140/82, 146/82, 221/82, e 
226/82, Recueil, p. 951, e de 14 de Julho de 1988, Stahlwerke Peine-Salzgitter e 
Hoogovens/Comissão, 33/86, 44/86, 110/86, 226/86 e 285/86, Colect., p. 4309) 

23 Daqui resultará que a única possibilidade, para a Comissão, de derrogar as dispo­
sições do código de auxílios consiste em alterá-lo, a fim de a mesma regulamen­
tação ser válida para todas as empresas. 

24 Ao que acresce que, não preenchendo a adopção de uma decisão individual as 
condições definidas pelo código de auxílios, será contrária ao princípio de que as 
medidas derrogatórias devem ser interpretadas de modo restritivo. As derrogações 
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à proibição dos auxilios estatais imposta pela alinea c) do artigo 4.° do Tratado, 
concedidas com base no disposto no seu artigo 95.°, primeiro e segundo parágra­
fos, devem ser limitadas ao estritamente necessário. Apenas poderão ser autoriza­
das temporariamente e na condição de serem acompanhadas de determinadas obri­
gações. Ora, só o código de auxílios preenche estas exigâncias. Portanto, os 
primeiro e segundo parágrafos do artigo 95.° do Tratado não podem ser utilizados 
para adoptar uma decisão individual que esvazia do seu conteúdo a proibição dos 
auxílios já referida. 

25 A Comissão considera que a tese das recorrentes de que o código de auxílios apre­
senta um caracter vinculativo e exaustivo ignora o facto de a proibição dos auxílios 
estatais resultar do disposto na alínea c) do artigo 4.° do Tratado e não do código 
de auxílios. Este úl t imo reconhece a certos auxílios estatais o caracter de auxílios 
comunitários e, quanto ao mais, limita-se a reiterar a proibição enunciada na alínea 
c) do artigo 4.° do Tratado. Por tanto , é-lhe possível recorrer ao disposto no artigo 
95.° do Tratado para tomar decisões ad hoc que autorizem certos auxílios em cir­
cunstâncias especiais. 

26 Nesta óptica, a Comissão admite que o teor do código de auxílios possa levar a 
crer que o Conselho e ela própria não previam futuramente fazer aplicação do dis­
posto no artigo 95.° do Tratado. Todavia, devido à nova situação de crise grave no 
sector, ter-se-á tornado essencial recorrer de um modo racional à referida disposi­
ção. Com efeito, resulta de uma jurisprudência constante do Tribunal de Justiça 
que o surgimento de uma situação de crise pode ser considerado como uma difi­
culdade imprevista na acepção deste artigo (v. o acórdão do Tribunal de Justiça de 
3 de Outubro de 1985, Alemanha/Comissão, 214/83, Recueil, p. 3053). 

27 O Conselho sublinha que, no sistema do Tratado CECA, o artigo 95.°, primeiro e 
segundo parágrafos, confere à Comissão um vasto poder de apreciação para fazer 
face a situações de crise súbitas. No caso em apreço, os auxílios em causa terão sido 
autorizados com vista a facilitar o encerramento parcial de instalações de produção 
no âmbito de um programa global destinado a obter uma redução definitiva das 
capacidades, que se inscreve no âmbito dos objectivos do Tratado. Ter-se-á, por­
tanto, tratado de um caso não previsto pelo Tratado, na acepção do disposto no 
primeiro parágrafo do seu artigo 95.° 
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28 Contrar iamente às alegações das recorrentes, o código de auxílios e a decisão 
impugnada não consti tuem, respectivamente, uma decisão de base e uma decisão 
individual. Trata-se, pelo contrário, de actos jurídicos do mesmo nível, fundados na 
mesma base jurídica, o que, de resto, também admitem as recorrentes. Além disso, 
os auxílios autorizados pela decisão controvertida não se inscrevem no domínio de 
aplicação do código de auxílios. 

29 A República Italiana recorda que o artigo 95.°, primeiro parágrafo, do Tratado, 
representa um meio de acção ao qual convém recorrer para realizar um dos objec­
tivos da Comunidade nos casos não previstos pelo Tratado, como o presente. Com 
efeito, a alínea c) do artigo 4.° limita-se a proibir os auxílios estatais incompatíveis 
com os objectivos prosseguidos pela Comunidade. Nem o código de auxílios nem 
a decisão controvertida caem na alçada desta proibição, na medida em que tendem 
para a realização destes objectivos. Além disso, o Governo italiano rejeita a tese das 
recorrentes de que o código de auxílios representa uma interpretação vinculativa 
do artigo 95.°, primeiro parágrafo, do Tratado. O código e a decisão controvertida 
fundam-se na mesma disposição do Tratado e, portanto, revestem o mesmo valor 
jurídico. O poder conferido à Comissão pelo artigo 95.°, primeiro parágrafo, é per­
manente e inesgotável: este artigo visa colocar a Comissão, em todo o momento e 
em todas as circunstâncias, na posição de fazer face a uma situação não prevista 
pelo Tratado, adoptando, com o acordo do Conselho, uma medida necessária ao 
prosseguimento dos objectivos da Comunidade. 

30 Segundo a Ilva, o artigo 95.°, primeiro parágrafo, do Tratado tem por objecto for­
necer à Comissão os meios de resolução das situações excepcionais que não 
podiam ser previstas pelos autores do Tratado. Esta finalidade não será respeitada 
caso a adopção de uma decisão de alcance geral, ao abrigo deste artigo, tivesse por 
consequência impedir a Comissão de fazer posteriormente uso dos poderes que 
este lhe atribui. O alcance geral ou individual da medida tomada pela Comissão ao 
abrigo do artigo 95.° do Tratado depende das circunstâncias a que esta deve fazer 
face. N o caso em apreço, a Comissão terá regulamentado certas categorias de auxí­
lios no código de auxílios, simultaneamente reservando-se o poder de se pronun­
ciar caso a caso sobre os tipos de auxílios não previstos pelo código. Se o código de 
auxílios contivesse uma disposição que excluísse a adopção de decisões individuais 
posteriores de autorização de auxílios, esta disposição seria, no entendimento da 
Ilva, contrária ao Tratado. 
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— Apreciação do Tribunal 

31 As recorrentes sugerem essencialmente que, ao autorizar os auxílios em causa na 
decisão individual controvertida, a Comissão utilizou os poderes que lhe confere o 
primeiro e segundo parágrafos artigo 95.° do Tratado com vista a tornear as con­
dições previstas pelo código de auxílios, que reveste um alcance geral. A sua tese 
repousa na premissa de que este código — cuja validade formal não contestam — 
define de um modo vinculativo e exaustivo as categorias de auxílios estatais que 
podem ser autorizadas. 

32 A este respeito, há que recordar previamente o contexto jurídico em que se ins­
creve a decisão impugnada. A alínea c) do artigo 4.° do Tratado proíbe, cm prin­
cípio, os auxílios estatais, no seio da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, 
na medida em que possam prejudicar a realização dos objectivos essenciais da 
Comunidade que estão definidos no Tratado, designadamente a instituição de um 
regime de livre concorrência. Nos termos desta disposição, «consideram-se incom­
patíveis com o mercado comum do carvão e do aço e, consequentemente, abolidos 
e proibidos, na Comunidade, nas condições previstas no presente Tratado: [...] c) as 
subvenções ou auxílios concedidos pelos Estados [...] independentemente da forma 
que assumam». 

33 Todavia, a presença desta proibição não significa que todo e qualquer auxílio esta­
tal no domínio da CECA deva ser considerado incompatível com os objectivos do 
Tratado. A alínea c) do artigo 4.°, interpretada à luz do conjunto dos objectivos do 
Tratado, como estão definidos nos artigos 2° a 4.°, não se destina a obstar à con­
cessão de auxílios estatais susceptíveis de contribuir para a realização dos objecti­
vos do Tratado. Reserva às instituições comunitárias a faculdade de apreciarem a 
compatibilidade com o Tratado e, eventualmente, autorizar a concessão de seme­
lhantes auxílios no domínio abrangido pelo Tratado. Esta análise é confirmada pelo 
acórdão de 23 de Fevereiro de 1961, De Gezamenlijke Steenkolenmijnen in 
Limburg/Alta Autoridade (30/59, Colect. 1954-1961, p. 551, fundamentos da deci­
são, capítulo B. 1.1. b, nono considerando, sexto parágrafo, p. 563), no qual o Tri­
bunal de Justiça decidiu que, assim como certos auxílios financeiros não estatais a 
empresas produtoras de carvão ou de aço, autorizados pelos artigos 55.°, n.° 2, e 
58.°, n.° 2, do Tratado, só podem ser atribuídos pela Comissão ou mediante a sua 
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autorização expressa, assim também a alínea c) do artigo 4.° deve ser interpretada 
no sentido de que atribui às instituições comunitárias uma competência exclusiva 
no domínio da concessão dos auxílios no interior da Comunidade. 

34 N a economia do Tratado, a alínea c) do artigo 4.° não se opõe, por tan to , a que a 
Comissão autorize, a título de derrogação, os auxílios previstos pelos Estados-
-Membros e compatíveis com os objectivos do Tratado, com base no disposto nos 
pr imeiro e segundo parágrafos do artigo 95.°, para fazer face a situações imprevis­
tas (v. o acórdão do Tribunal de Justiça de 12 de Julho de 1962, Países Baixos/Alta 
Autor idade, 9/61, Recueil, p . 413; Colect. 1962-1964, p . 119). 

35 C o m efeito, as referidas disposições do artigo 95.° habilitam a Comissão a adoptar 
uma decisão ou uma recomendação mediante parecer favorável do Conselho, deli­
berando por unanimidade e após consulta do Comité Consultivo CECA, em todos 
os casos não previstos no Tratado em que se revele necessária essa decisão ou essa 
recomendação para atingir, no funcionamento do mercado comum do carvão e do 
aço e em conformidade com o disposto no artigo 5.°, um dos objectivos da Comu­
nidade, como vêm definidos nos artigos 2.°, 3.° e 4.° Prevêem ainda que a mesma 
decisão ou recomendação, assim adoptada, determinará eventualmente as sanções 
aplicáveis. Donde resulta, na medida em que, contrariamente ao disposto no Tra­
tado CE, o Tratado CECA não atribui à Comissão ou ao Conselho qualquer poder 
específico para autorizar auxílios estatais, susceptíveis de contribuir para a reali­
zação dos objectivos do Tratado e, desde logo, compatíveis com este, que a 
Comissão está habilitada, por força do disposto no artigo 95.°, primeiro e segundo 
parágrafos, a tomar todas as medidas necessárias para atingir os objectivos do Tra­
tado e, portanto, a autorizar, seguindo o processo que este Tratado institui, os 
auxílios que considere necessários para atingir estes objectivos. 

36 Portanto, a Comissão é competente, na falta de disposições específicas do Tratado, 
para adoptar qualquer decisão geral ou individual necessária à realização dos objec­
tivos deste Tratado. Os primeiro e segundo parágrafos do artigo 95.°, que lhe atri­
buem esta competência, não comportam, com efeito, qualquer precisão referente 
ao alcance das decisões que a Comissão pode adoptar. Neste contexto, incumbe-lhe 
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apreciar, em cada caso concreto, qual destes dois tipos de decisões, gerais ou indi­
viduais, é o mais apropriado para atingir o ou os objectivos prosseguidos. 

37 N o domínio dos auxílios estatais, a Comissão utilizou o ins t rumento jurídico do 
artigo 95.°, pr imeiro e segundo parágrafos, do Tratado segundo duas abordagens 
diferentes. Por um lado, adoptou decisões gerais — os «códigos de auxílios» — que 
prevêem uma derrogação geral à proibição dos auxílios estatais no que respeita a 
certas categorias determinadas de auxílios. Po r out ro , adoptou decisões individuais 
que autorizam certos auxílios específicos a título excepcional. 

38 Portanto, no caso em apreço, o problema consiste em determinar o objectivo e o 
alcance respectivos do código de auxílios e da decisão individual controvertida. 

39 A este respeito, há que recordar que o código de auxílios aplicável no período que 
respeita à decisão controvertida foi instituído pela Decisão n.° 3855/91, de 27 de 
Novembro de 1991, já referida. Tratava-se do quinto código de auxílios, entrado 
em vigor em 1 de Janeiro de 1992 e aplicável até 31 de Dezembro de 1996, como 
previa o seu artigo 9.° Baseado no disposto no artigo 95.°, primeiro e segundo 
parágrafos, do Tratado, este código inscrevia-se explicitamente na linha dos códi­
gos anteriores (v., em particular, as Decisões da Comissão n.os 3484/85/CECA, de 
27 de Novembro de 1985, e 322/89/CECA, de 1 de Fevereiro de 1989, que insti­
tuem regras comunitárias para os auxílios à siderurgia, respectivamente, JO L 340, 
p. 1; EE 08 F3 p. 31, e JO L 38, p. 8, cm conjugação com os quais pode, portanto, 
ser interpretado. Resulta dos seus fundamentos (v., designadamente, o ponto I dos 
fundamentos da Decisão n.° 3855/91, de 27 de Novembro de 1991, já referida) que 
visava, em primeiro lugar, «não privar a siderurgia do benefício dos auxílios à 
investigação e desenvolvimento, bem como dos auxílios que se destinam a permitir 
a adaptação das suas instalações a novas normas legais de protecção do ambiente». 
A fim de reduzir as capacidades excessivas de produção e de reequilibrar o mer­
cado, também autorizava, em certas condições, «os auxílios sociais susceptíveis de 
favorecer o encerramento parcial de instalações e também os auxílios ao financia­
mento da cessação definitiva de quaisquer actividades CECA das empresas menos 
competitivas». Por último, proibia expressamente os auxílios ao funcionamento ou 
ao investimento, com excepção dos «auxílios regionais ao investimento em relação 
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a certos Estados-Membros». Podiam beneficiar destes auxílios regionais as empre­
sas estabelecidas no território da Grécia, de Portugal ou da antiga República 
Democrática Alemã. 

40 A decisão controvertida foi, quanto a ela, adoptada pela Comissão com base no 
disposto no artigo 95.°, primeiro e segundo parágrafos, do Tratado, com vista, 
segundo os seus fundamentos, a permitir a reestruturação da empresa siderúrgica 
pública Ilva, que enfrentava graves dificuldades, num dos Estados-Membros, a Itá­
lia, no qual o sector siderúrgico atravessava então a sua crise mais grave devido à 
forte deterioração do mercado comunitário do aço. O objectivo essencial dos auxí­
lios em causa no caso em apreço consistia na privatização do grupo siderúrgico Ilva 
que tinha até então beneficiado da concessão de créditos graças à responsabilidade 
ilimitada do accionista único prevista no artigo 2362.° do Código Civil italiano 
(pontos II e IV dos fundamentos). A Comissão precisava que a conjuntura muito 
difícil que enfrentava a indústria siderúrgica comunitária se explicava por factores 
económicos em grande medida imprevisíveis. Portanto, considerava-se confrontada 
com uma situação excepcional que não estava expressamente prevista no Tratado 
(ponto IV dos fundamentos). 

41 A comparação entre o quinto código de auxílios, por um lado, e a decisão contro­
vertida, por outro, permite, assim, pôr em evidência que estes dois actos se fundam 
na mesma base jurídica, o artigo 95.°, primeiro e segundo parágrafos, do Tratado, e 
introduzem derrogações ao princípio da proibição geral dos auxílios enunciado na 
alínea c) do artigo 4.° do Tratado. Têm um âmbito de aplicação diferente, 
referindo-se o código de um modo geral a certas categorias de auxílios que consi­
dera como compatíveis com o Tratado e a decisão controvertida autorizando, por 
razões excepcionais e una tantum, auxílios que, em princípio, não poderiam ser 
considerados compatíveis com o Tratado. 

42 Nesta perspectiva, a tese das recorrentes de que o código terá um carácter obriga­
tório, exaustivo e definitivo não pode ser acolhida. Com efeito, o código só repre­
senta um enquadramento jurídico vinculativo para os auxílios compatíveis com o 
Tratado que enumera. Neste domínio, institui um sistema global destinado a garan­
tir um tratamento uniforme, no âmbito de um único processo, de todos os auxílios 
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que se inserem nas categorias que define. A Comissão só está vinculada por este 
sistema quando aprecia a compatibilidade com o Tratado dos auxílios visados pelo 
código. Portanto, não pode autorizar estes auxílios através de uma decisão indivi­
dual que esteja em contradição com as regras gerais instituídas por este código (v. 
os acórdãos do Tribunal de Justiça de 29 de Março de 1979, ditos «rolamentos de 
esferas», N T N Toyo Bearing e o./Conselho e ISO/Conselho, já referidos, Nippon 
Seiko e o./Conselho e Comissão, 119/77, Recueil, p. 1303, Koyo Seiko e 
o./Conselho e Comissão, 120/77, Recueil, p. 1337, Ñachi Fujikoshi e o./Conselho, 
121/77, Recueil, p. 1363, bem como os acórdãos CIRFS e o./Comissão, Walzstahl-
-Vereinigung e Thyssen/Comissão, e Peine-Salzgitter e Hoogovens/Comissão, já 
referidos). 

43 Inversamente, os auxílios que não se inserem nas categorias isentas da proibição 
pelas disposições do código podem beneficiar de uma derrogação individual a esta 
proibição, caso a Comissão considere, no âmbito do exercício do seu poder discri­
cionário nos termos do disposto no artigo 95.° do Tratado, que estes auxílios são 
necessários para os fins da realização dos objectivos do Tratado. C o m efeito, o 
código de auxílios só tem por objecto autorizar de um m o d o geral, e no respeito de 
certas condições, derrogações à proibição dos auxílios a favor de determinadas 
categorias de auxílios que enumera de um m o d o exaustivo. A Comissão não tem 
competência ao abrigo do artigo 95.°, primeiro e segundo parágrafos, do Tratado, 
que visa apenas os casos não previstos pelo Tratado (v. o acórdão Países 
Baixos/Alta Autoridade, já referido), para proibir determinadas categorias de 
auxílios, pois esta proibição já está prevista no própr io Tratado, na alínea c) do seu 
artigo 4.° O s auxílios que não se insiram nas categorias que o código isenta desta 
proibição continuam, por tanto , exclusivamente submetidos ao disposto na alínea c) 
do artigo 4.° Daqui resulta que, quando estes auxílios se revelem, não obstante, 
necessários à realização dos objectivos do Tratado, a Comissão está habilitada 
a recorrer ao disposto no artigo 95.° do Tratado para fazer face a esta situação 
imprevista, eventualmente, através de uma decisão individual (v., supra, n . ° s 32 
a 36). 

44 N o caso em apreço, a decisão controvertida — que autoriza auxílios estatais com 
vista a permitir a reestruturação de um grande grupo siderúrgico público — não se 
insere no âmbito de aplicação do código de auxílios. Este introduz, no respeito 
de certas condições, derrogações que revestem um alcance geral à proibição dos 
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auxílios estatais no que respeita exclusivamente aos auxílios à investigação e ao 
desenvolvimento, a favor da protecção do ambiente, ao encerramento de instala­
ções, bem como aos auxílios regionais às empresas siderúrgicas estabelecidas no 
território ou numa parte do território de certos Estados-Membros. Ora, os auxílios 
ao funcionamento e à reestruturação, em questão no caso em apreço, não se inse­
rem manifestamente em nenhuma das categorias de auxílios acima referidas. Donde 
resulta que as derrogações autorizadas pela decisão impugnada não estão subordi­
nadas às condições enunciadas pelo código de auxílios e revestem, portanto, um 
carácter complementar em relação a este, para os fins do prosseguimento dos 
objectivos definidos pelo Tratado (v., infra, n.°s 77 a 83). 

45 Nestas circunstâncias, a decisão controvert ida não pode ser considerada como uma 
derrogação injustificada ao disposto no quinto código de auxílios, consti tuindo um 
acto que tem a sua fonte, tal como este, nas disposições do artigo 95.°, primeiro e 
segundo parágrafos, do Tratado. 

46 Portanto, a tese das recorrentes de que a decisão impugnada terá sido adoptada 
para favorecer a empresa beneficiária dos auxílios em causa, alterando de um modo 
dissimulado o disposto no código de auxílios, está destituída de todo o funda­
mento. Com efeito, a Comissão não podia em caso algum renunciar, através da 
adopção do código de auxílios, ao poder que lhe é atribuído pelo artigo 95.° do 
Tratado para adoptar actos individuais a fim de fazer face a situações imprevistas. 
Como, no caso em apreço, o âmbito de aplicação do código não cobria a situação 
económica que conduziu a Comissão a adoptar a decisão controvertida, esta estava, 
na realidade, habilitada a fundar-se no disposto no artigo 95.° do Tratado para 
autorizar os auxílios em causa, no respeito das condições de aplicação desta dispo­
sição. 

47 Não tendo as recorrentes fornecido qualquer elemento que permita presumir que a 
Comissão pretendia, com a adopção da decisão controvertida, tornear o disposto 
no código de auxílios, a crítica referente a um suposto desvio de poder deve ser 
rejeitada. 
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Quanto à alegada violação da confiança legítima 

— Argumentos das partes 

48 Segundo as recorrentes, a decisão controvertida, que autoriza, ao abrigo do artigo 
95.° do Tratado, o pagamento à Ilva de auxílios supostamente compatíveis com o 
código de auxílios, viola o princípio da protecção da confiança legítima. 

49 Por um lado, esta decisão não respeita a confiança que a publicação dos diferentes 
códigos de auxílios e as declarações do Conselho e da Comissão sobre a sua estrita 
observação terão legitimamente feito nascer na esfera jurídica das empresas interes­
sadas. As regras vinculativas contidas no código aplicam-se, com efeito, a todos os 
auxílios estatais no sector siderúrgico. Também oferecem às empresas um quadro 
jurídico no interior do qual estas podiam razoavelmente confiar no recebimento de 
um tratamento idêntico e, em caso de ocorrências imprevistas, numa eventual alte­
ração das condições de concessão das autorizações de auxílios através de uma 
decisão geral, tendo em conta a situação de todos os operadores interessados e sem 
qualquer tratamento especial que favorecesse uma ou várias empresas. 

so Por outro lado, a Comissão fez nascer uma confiança legítima na esfera jurídica das 
concorrentes da Ilva ao declarar, quando autorizou a concessão de auxílios a esta 
empresa no passado, que já não seria possível a concessão de novos auxílios, pelo 
menos, na medida em que fossem incompatíveis com o código de auxílios aplicável 
a todas as empresas. As recorrentes invocam, a este respeito, a Decisão 
89/218/CECA, de 23 de Dezembro de 1988, relativa aos auxílios que o Governo 
italiano se propõe conceder ao sector siderúrgico público (TO 1989, L 89, p. 76, a 
seguir «Decisão 89/218»), com a redacção que lhe foi dada pelas Decisões 
90/89/CECA, de 13 de Dezembro de 1989 (JO 1990, L 61, p. 19), e 92/17/CECA, 
de 27 de Novembro de 1991 (JO 1992, L 9, p. 16), relativas ao auxílio a conceder 
pela Itália às empresas siderúrgicas do sector público, mencionadas na decisão 
impugnada. De resto, ao dar início ao processo previsto no n.° 4 do artigo 6.°, do 
código de auxílios no que respeita aos auxílios concedidos à Ilva em 1992 
(JO C 257, p. 4) e em 1993 (JO C 213, p. 6), e ao tomar medidas provisórias contra 
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o Governo italiano nos termos do artigo 88.° do Tratado CECA (XXIII Relatório 
sobre a Política de Concorrência, 1993, ponto 491), a Comissão terá confirmado 
que tencionava velar pela observação estrita do código de auxílios. 

51 A Comissão rejeita esta argumentação. O artigo 95.°, primeiro e segundo parágra­
fos, do Tratado prevê uma acção das instituições comunitárias em caso de dificul­
dades imprevistas. Ora, não podendo estas dificuldades ser previstas, é impossível 
existir uma confiança legítima no que respeita a estas decisões. No caso em apreço, 
o quinto código de auxílios reflecte a posição da Comissão e do Conselho no 
momento da sua adopção, mas não exclui que as circunstâncias económicas possam 
tornar necessária uma abordagem diferente (acórdão do Tribunal de Justiça de 19 
de Setembro de 1985, Finsider/Comissão, 63/84 e 174/84, Recueil, p. 2857). 

52 Ao que acresce que, independentemente da questão de saber se existem actos ou 
declarações das instituições comunitárias que possam criar uma confiança legítima, 
a Comissão considera que, tendo em conta as circunstâncias do caso em apreço, 
semelhante confiança está excluída no caso das recorrentes. Com efeito, a Decisão 
89/218, foi adoptada num caso semelhante, ao abrigo do artigo 95.°, primeiro e 
segundo parágrafos do Tratado, sem alteração do terceiro código de auxílios então 
em vigor. De igual modo, a Decisão 92/411/CECA da Comissão, de 31 de Julho de 
1992, adoptada no momento em que o quinto código de auxílios, aplicável no caso 
em apreço, já estava em vigor, autorizou, ao abrigo deste artigo, a concessão de 
auxílios que não estavam cobertos pelo código a empresas estabelecidas na Dina­
marca e nos Países Baixos (JO L 223, p. 28). Portanto, as recorrentes estavam em 
posição de saber que um código de auxílios podia ser completado por decisões ad 
hoc. 

53 Segundo o Conselho, há violação do princípio da protecção da confiança legítima 
no domínio do direito económico comunitário «quando uma instituição comuni­
tária, na ausência de um interesse público peremptório em sentido contrário, 
suprime com efeito imediato e sem aviso um benefício específico digno de pro­
tecção para as empresas em causa sem tomar medidas transitórias adequadas» 
(acórdão do Tribunal de Primeira Instância de 21 de Fevereiro de 1995, Campo 
Ebro e o./Conselho, T-472/93, Colect., p. II-421, n.° 52). Este princípio não se 
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opõe, de um modo geral, à aplicação de uma regulamentação nova aos efeitos futu­
ros de situações surgidas durante a vigência da regulamentação anterior, nomeada­
mente quando seja necessária uma adaptação devido a variações da situação econô­
mica. N o caso em apreço, a decisão impugnada também não terá tido por efeito 
privar as recorrentes de um benefício digno de protecção. No sistema do Tratado 
CECA, a Comissão pode adoptar, nas condições previstas no primeiro parágrafo 
do artigo 95.° do Tratado, decisões destinadas a regular os casos não previstos. O 
código de auxílios terá criado um quadro jurídico a fim de reagir com flexibilidade 
às flutuações conjunturais no domínio da indústria siderúrgica comunitária. De 
igual modo, a decisão impugnada terá sido adoptada a fim de ter em conta uma 
«variação da situação económica». Assim, pela sua natureza e pelos seus objectivos, 
as medidas tomadas ao abrigo do primeiro parágrafo do artigo 95.° do Tratado não 
podem criar um quadro jurídico vinculativo e inalterável para todos os operadores 
económicos. O código de auxílios não era, portanto, de natureza a engendrar na 
esfera das recorrentes uma confiança legítima que lhes permitisse esperar que a 
Comissão já não autorizaria outras derrogações à proibição dos auxílios imposta na 
alínea c) do artigo 4.° 

54 A República Italiana invoca, por seu turno, que, em todo o caso, as recorrentes não 
demonstram que a suposta capacidade do código de auxílios para, em teoria, servir 
de base a uma confiança legítima se traduziu nos factos. Limitam-se a indicar que 
as empresas que fazem parte da associação recorrente tomaram decisões em matéria 
de investimentos e de reestruturação e procederam ao encerramento de certas ins­
talações, sem provar que estas decisões foram influenciadas de um modo determi­
nante pela ideia de que a Comunidade não autorizaria auxílios para as operações de 
reestruturação e, em particular, que estas decisões teriam sido diferentes no caso de 
ser conhecida a existência desta possibilidade. Além disso, as recorrentes não 
podiam legitimamente esperar que a adopção do código de auxílios excluísse qual­
quer outra intervenção em circunstâncias não previstas mas imagináveis. Seme­
lhante interpretação nunca foi confirmada em direito comunitário. Pelo contrário, 
a experiência adquirida anteriormente demonstra que a aplicação do código de 
auxílios não obsta à concessão de autorizações individuais, que foram efectiva­
mente concedidas em aplicação do primeiro parágrafo do artigo 95.° do Tratado. 

55 A Ilva sublinha, quanto a ela, que as recorrentes não podem afirmar de um modo 
credível que não faziam qualquer ideia da intenção da Comissão de autorizar novas 
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subvenções ao abrigo do artigo 95.° do Tratado e nem mesmo da simples eventu­
alidade de semelhante ocorrência. A circunstância de a declaração do Conselho de 
25 de Fevereiro de 1993 lhe fazer referência e os precedentes citados pela Comissão 
demonstram que a autorização dos auxílios em causa através da decisão controver­
tida não pode ser considerada como um caso isolado ou imprevisto mas que, pelo 
contrário, se inscreve numa linha política clara, levada ao conhecimento de um 
vasto público. Todas as grandes empresas europeias foram, assim, informadas da 
intenção da Comissão de autorizar auxílios ao abrigo do artigo 95.° do Tratado, 
designadamente graças às reuniões da Eurofer, nas quais as recorrentes participa­
ram regularmente. 

— Apreciação do Tribunal 

56 As recorrentes consideram que a decisão controvertida infringe o princípio da pro­
tecção da confiança legítima, na medida em que terá por efeito perturbar o mer­
cado comum do aço ao introduzir, apesar da proibição expressa dos auxílios esta­
tais e da existência de um código de auxílios muito rigoroso, elementos de 
confusão susceptíveis de tornar ineficazes as estratégias industriais das empresas 
que não beneficiam de auxílios. 

57 Este argumento funda-se na ideia errada — como a Comissão e os intervenientes 
em seu apoio correctamente observaram —· de que a existência do código de auxí­
lios terá dado às empresas interessadas a garantia de que nenhum auxílio será auto­
rizado, se não responder aos critérios definidos pelo código. Ora, como o Tribunal 
já considerou (v., supra, n.os 38 a 44), o código de auxílios não tem o mesmo 
objecto que a decisão controvertida, adoptada para fazer face a uma situação 
excepcional. Portanto, não era em caso algum susceptível de que criar uma confi­
ança legítima no que respeita à possibilidade eventual de serem concedidas derro­
gações individuais à proibição dos auxílios estatais com base no disposto no artigo 
95.°, primeiro e segundo parágrafos, do Tratado, numa situação imprevista, como a 
que conduziu à adopção da decisão controvertida (v., supra, n.° 40). 
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58 Além disso, e em todo o caso, resulta da jurisprudência constante do Tribunal de 
Justiça que, «embora o princípio do respeito da confiança legítima se inscreva entre 
os princípios fundamentais da Comunidade, os operadores económicos não podem 
depositar uma confiança legítima na manutenção de uma situação existente, que 
pode ser alterada no âmbito do poder de apreciação das instituições comunitárias» 
(v. o acórdão de 14 de Fevereiro de 1990, Delacre e o./Comissão, C-350/88, 
Colect., p. I-395, n.° 33). 

59 Com efeito, o bom funcionamento do mercado comum do aço comporta a neces­
sidade evidente de uma constante adaptação em função das variações da situação 
económica e os operadores económicos não podem invocar um direito adquirido à 
manutenção da situação jurídica existente em dado momento (v. o acórdão do Tri­
bunal de Justiça de 27 de Setembro de 1979, Eridania, 230/78, Recueil, p. 2749, 
n.° 22, e o acórdão Campo Ebro e o./Conselho, já referido, n.° 52). Em especial, 
para um «operador prudente e avisado», a adopção de medidas específicas destina­
das a combater as situações evidentes de crise é, em certos casos, previsível c não 
viola o princípio da protecção da confiança legítima (v. o acórdão de 1 de Fevereiro 
de 1978, Lührs, 78/77, Recueil, p. 169, n.° 6, Colect., p. 69). 

60 N o caso em apreço, é evidente que as recorrentes deviam, em todo o caso c tendo 
em conta a sua posição econômica de grande envergadura e a sua participação no 
Comité Consultivo CECA, ter-se apercebido que ia surgir uma necessidade impe­
riosa de adoptar medidas eficazes para salvaguardar os interesses da siderurgia 
europeia e justificar a adopção de decisões ad hoc nos termos do artigo 95.°, pri­
meiro e segundo parágrafos, do Tratado, como já tinha ocorrido por diversas vezes 
na vigência de um código de auxílios. A este respeito, a Comissão cita, correcta­
mente, as Decisões 89/218 c 92/411, de 31 de Julho de 1992, já referidas, que auto­
rizaram certos auxílios estatais não abrangidos pelo código de auxílios em vigor à 
época da sua adopção. 

61 Donde resulta que a decisão controvertida não viola o princípio da protecção da 
confiança legítima. 
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Quanto ao segundo fundamento baseado na violação do artigo 95. ° do Tratado 

Argumentação das partes 

62 As recorrentes sustentam que a decisão controvertida não respeita as condições de 
aplicação do primeiro parágrafo do artigo 95.° do Tratado, na medida em que os 
auxílios que autoriza, por um lado, não prosseguem uma finalidade abrangida pelos 
objectivos visados nos artigos 2.° e 4.° do Tratado e, por outro, não são necessários 
para atingir estes objectivos. 

63 O objectivo prosseguido pela decisão controvertida — que tende a «dotar a indús­
tria siderúrgica pública italiana de uma estrutura sólida e economicamente viável» 
(ponto IV dos fundamentos da decisão) — não se inscreve nos objectivos definidos 
pelos artigos 2° a 4.° do Tratado, que respeitam ao mercado comum e à indústria 
siderúrgica da Comunidade no seu conjunto, e não à indústria de um único 
Estado-Membro e muito menos à sobrevivência de uma única empresa (acórdãos 
do Tribunal de Justiça de 17 de Setembro de 1980, Philip Morris/Comissão, 
730/79, Recueil, p. 2671, e de 29 de Setembro de 1987, Fabrique de fer de Charleroi 
e Diliinger Hüttenwerke/Comissão, 351/85 e 360/85, Colect., p. 3639). Com efeito, 
manter empresas específicas como a Ilva através da concessão de auxílios impor­
tantes não pode ser conforme aos objectivos do Tratado e isto quando as empresas 
não subvencionadas dos outros Estados-Membros devem reduzir as suas capacida­
des através dos seus próprios recursos. Pelo contrário, a exclusão do mercado das 
empresas siderúrgicas não rentáveis ou, pelo menos, a redução das suas capacidades 
não utilizadas e o encerramento das suas instalações não concorrenciais contribuem 
para a realização dos objectivos do artigo 2.°, segundo parágrafo, do Tratado, nos 
termos do qual a Comunidade deve evitar «provocar, nas economias dos Estados-
-Membros, perturbações fundamentais e persistentes». De resto, a Comissão só 
poderia prevenir-se deste risco com base no disposto no artigo 37.° do Tratado, 
que prevê que, «quando um Estado-Membro considerar que, em determinado 
caso, uma acção ou omissão da Comissão é de natureza a provocar [estas] pertur­
bações... na sua economia, pode suscitar a questão perante a Comissão», e não ao 
abrigo do artigo 95.°, primeiro e segundo parágrafos (v. acórdão De Gezamenlijke 
Steenkolenmijnen in Limburg/Alta Autoridade, já referido). 
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64 A autorização dada à concessão de auxílios à Ilva também não se justifica pela 
necessidade de velar pela «manutenção do nível de emprego», em conformidade 
com o disposto no artigo 2° do Tratado. Segundo as recorrentes, os auxílios em 
causa permitem simplesmente deslocar os problemas do mercado italiano para o 
mercado de trabalho dos outros Estados-Membros, nos quais numerosos postos de 
trabalho foram suprimidos e continuam a ser suprimidos no sector siderúrgico. As 
recorrentes contestam a este respeito a tese da Comissão de que a decisão contro­
vertida se inscreve no quadro de um «programa global» de redução das capacidades 
e de restabelecimento da viabilidade das empresas siderúrgicas. Em todo o caso, 
quando institua semelhante programa global, a Comissão deve assegurar-se de que 
não é cometida qualquer discriminação entre as empresas siderúrgicas e entre os 
sector público e privado. 

65 De resto, os auxílios concedidos à Ilva não são, em todo o caso, «indispensáveis» 
para a realização dos objectivos do Tratado que supostamente são prosseguidos 
pela decisão controvertida. Para preencher o critério do carácter indispensável ou 
necessário, os auxílios autorizados devem afectar do modo menos grave possível a 
concorrência no mercado comum do aço de modo a atingir o objectivo prosse­
guido. Ora, a Comissão já autorizou a concessão de auxílios à Ilva de um montante 
de 10,9 mil milhões de ecus para o período de 1980-1985, e de 3,25 mil milhões de 
ecus em 1988 e 1989. Estes auxílios não permitiram o restabelecimento da viabili­
dade da empresa beneficiária. Os precedentes mostram que, em vez de conduzir a 
uma melhoria da competitividade e ao restabelecimento da viabilidade da indústria 
siderúrgica italiana, os auxílios em causa poderão ser utilizados pela Ilva para 
financiar a venda dos seus produtos a baixo preço a fim de aumentar a sua parte de 
mercado, o que origina consequências graves para a competitividade das empresas 
não subvencionadas. 

66 A Comissão, apoiada pela República Italiana que partilha do conjunto da sua argu­
mentação, entende que a decisão controvertida é conforme ao primeiro parágrafo 
do artigo 95.° do Tratado. 

67 Em primeiro lugar, sustenta que esta decisão tende à realização de alguns dos 
objectivos mencionados nos artigos 2° e 3.° do Tratado, que designadamente 
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impõem à Comunidade que salvaguarde a manutenção do nível de emprego e que 
evite provocar, nas economias dos Estados-Membros, perturbações fundamentais e 
persistentes. Inscreve-se num programa global de redução das capacidades e de 
restabelecimento da viabilidade das empresas siderúrgicas europeias. Portanto, não 
se trata da sobrevivência de uma única empresa num único Estado-Membro, mas 
da salvaguarda do conjunto da siderurgia comunitária. 

68 Nesta perspectiva, a Comissão esforçou-se, no quadro de um compromisso polí­
tico muito vasto, por conciliar, na medida do possível, os objectivos eventualmente 
contraditórios que estão previstos no Tratado. A decisão controvertida esforça-se, 
designadamente, por conciliar o saneamento do grupo Ilva e a supressão de postos 
de trabalho numa medida «razoável». As repercussões da crise da siderurgia em 
Itália terão sido, assim, atenuadas no que respeita a situação do emprego, evitando 
proceder de uma só vez à supressão de mais de 38 000 postos de trabalho. 

69 Seguidamente, no que toca ao carácter indispensável dos auxílios, a Comissão 
sublinha a existência, no caso em apreço, de circunstâncias especiais que se pren­
dem, designadamente, com a situação de crise, a privatização da Uva e o facto de 
que, no futuro, já não haverão novos pedidos ao abrigo do artigo 95.° do Tratado. 

70 Segundo o Conselho, todas as condições exigidas para a aplicação do artigo 95.° do 
Tratado foram respeitadas no caso em apreço. Com efeito, a decisão impugnada faz 
parte integrante do plano de reestruturação e o conjunto do plano de reestrutu­
ração vai no sentido dos objectivos do Tratado, em especial, do objectivo geral que 
consiste em «evitar provocar, nas economias dos Estados-Membros, perturbações 
fundamentais e persistentes» (artigo 2.°, segundo parágrafo do Tratado). O Conse­
lho observa que, em conformidade com o disposto no primeiro parágrafo do artigo 
33.° do Tratado, a fiscalização do Tribunal não pode versar sobre a apreciação da 
situação decorrente dos factos ou circunstâncias económicas que estão na base da 
decisão impugnada, excepto no caso de desvio de poder ou se a Comissão tiver 
«ignorado, de forma manifesta, as disposições do Tratado ou qualquer norma 
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jurídica relativa à sua aplicação». Ora, no caso em apreço, as recorrentes não apre­
sentaram qualquer prova de que a apreciação da Comissão, na decisão controver­
tida, é manifestamente errada (v. o acórdão do Tribunal de Justiça de 5 de Outubro 
de 1994, Alemanha/Conselho, C-280/93, Colect., p. 1-4973, n.°s 90 e 95). 

71 Por seu turno, a Ilva sustenta que nada no artigo 2.°, segundo parágrafo, do Tra­
tado autoriza a interpretação avançada pelas recorrentes de que esta disposição 
estabelece uma distinção entre uma finalidade prioritária, ou seja, a repartição mais 
racional da produção, e as finalidades secundárias como a salvaguarda da manu­
tenção do nível de emprego e a necessidade de evitar perturbações fundamentais e 
persistentes nas economias dos Estados-Membros. Além disso, não se pode criticar 
a Comissão por ter apenas prosseguido os objectivos do Tratado que considerava 
como prioritários tendo em conta as circunstâncias específicas do caso em apreço, 
a menos que se demonstre que se fundou em apreciações manifestamente erradas. 

Apreciação do Tribunal 

72 Há que recordar liminarmente que, como já foi decidido (v., supra, n.°s 31 a 46), a 
Comissão, por força do disposto no artigo 95.°, primeiro e segundo parágrafos, do 
Tratado, tem o poder de autorizar auxílios estatais na Comunidade sempre que a 
situação econômica no sector siderúrgico torne a adopção de medidas deste tipo 
necessária com vista a realizar um dos objectivos da Comunidade. 

73 Esta condição está preenchida, designadamente, quando o sector em causa enfrente 
situações de crise excepcional. Sob este aspecto, o Tribunal de Justiça sublinhou, no 
seu acórdão de 3 de Outubro de 1985, Alemanha/Comissão (214/83, Recueil, 
p . 3053, n.° 30), «o estreito vínculo que reúne, no quadro da execução do Tratado, 
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em tempos de crise, a concessão de auxílios à indústria siderúrgica e os esforços de 
reestruturação que se impõem a esta indústria». A Comissão aprecia discricionari-
amente, no quadro desta execução, a compatibilidade, com os princípios funda­
mentais do Tratado, dos auxílios destinados a acompanhar as medidas de reestru­
turação. 

74 N o caso em apreço, não se contesta que, no início dos anos 90, a siderurgia euro­
peia conheceu uma crise súbita e grave, devida à acção conjugada de vários facto­
res, como a recessão económica internacional, o encerramento dos circuitos de 
exportação tradicionais, a subida em flecha da concorrência das empresas siderúr­
gicas dos países em vias de desenvolvimento e o rápido crescimento das importa­
ções comunitárias de p rodutos da siderurgia provenientes dos países membros da 
Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) . E tendo em conta este 
contexto de crise que se deve apreciar, no caso em apreço, se os auxílios em causa 
eram necessários, como exige o artigo 95.°, pr imeiro e segundo parágrafos, do Tra­
tado, com vista à realização dos objectivos fundamentais do Tratado. 

75 A decisão controvertida indica claramente, no ponto IV dos seus fundamentos, que 
visa o saneamento do sector siderúrgico no Estado-Membro em causa. Enuncia 
que «dotar a indústria siderúrgica italiana de uma estrutura sólida e economica­
mente viável contribui para a realização dos objectivos do Tratado». 

76 Portanto, há que verificar, em primeiro lugar, se esta finalidade se inscreve nos 
objectivos do Tratado CECA e, em segundo lugar, se a autorização dos auxílios em 
causa era necessária com vista a se atingirem estes objectivos. 

77 Em primeiro lugar, quanto à questão de saber se o saneamento da empresa bene­
ficiária tende à realização dos objectivos do Tratado, resulta explicitamente da fun­
damentação da decisão impugnada que esta finalidade era complexa e podia ser 
decomposta em várias vertentes. Os auxílios em causa visavam facilitar a privati­
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zação da empresa pública beneficiária, o encerramento de certas instalações, a 
redução das capacidades excedentárias e a supressão de postos de trabalho numa 
medida aceitável (v. o ponto II dos fundamentos da decisão controvertida). E o 
conjunto destas vertentes que, uma vez realizado, devia permitir à empresa em 
causa dispor de uma estrutura sólida e rentável. 

78 Assim, a decisão controvertida prossegue uma ampla variedade de objectivos, em 
relação aos quais convém verificar se, no contexto da crise atravessada pela indús­
tria siderúrgica (v., supra, n.os 72 a 74), se inscrevem nos que são definidos pelo 
Tratado nos seus artigos 2.° e 3.°, e que são especificamente invocados na funda­
mentação desta decisão. 

79 Nesta perspectiva, há que referir previamente, tendo em conta a diversidade dos 
objectivos fixados pelo Tratado, que o papel da Comissão consiste em assegurar a 
conciliação permanente destes diferentes objectivos, fazendo uso do seu poder dis­
cricionário a fim de atingir a satisfação do interesse comum, em conformidade com 
uma jurisprudência constante (v. os acórdãos do Tribunal de Justiça de 13 de Junho 
de 1958, Meroni/Alta Autoridade, 9/56, Colect. 1954-1961, pp. 175, 195, de 21 de 
Junho de 1958, Groupement des hauts fourneaux et aciéries belges/Alta Autori­
dade, 8/57, Recueil, pp. 223, 242, Colect. 1954-1961, p. 259, e Fabrique de fer de 
Charleroi e Diliinger Hüttenwerke/Comissão, já referido, n.° 15). Especificamente, 
no acórdão de 18 de Março de 1980, Valsabbia e o./Comissão (154/78, 205/78, 
206/78, 226/78, 227/78, 228/78, 263/78, 264/78, 31/79, 39/79, 83/79 e 85/79, 
Recueil, p. 907, n.° 55), o Tribunal de Justiça decidiu que, «se a necessidade de um 
compromisso entre os diversos objectivos se impõe numa situação normal de mer­
cado, deve ser admitida a fortiori num estado de crise que justifica a adopção de 
medidas excepcionais, de carácter derrogatório das regras normais de funciona­
mento do mercado comum do aço e que evidentemente acarretam o desrespeito de 
certos objectivos do artigo 3.°, pelo menos o da alínea c), que exige que se vele pelo 
estabelecimento dos mais baixos preços». 

80 N o caso em apreço, o Tribunal verifica que a decisão controvertida concilia diver­
sos objectivos do Tratado com vista a salvaguardar interesses de suprema impor­
tância. 
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81 Com efeito, a racionalização da indústria siderúrgica europeia através do sanea­
mento de certos grupos, entre os quais a Uva, o encerramento das instalações obso­
letas ou pouco competitivas, a redução das capacidades excedentárias, a privati­
zação do grupo Ilva a fim de assegurar a sua viabilidade e a supressão de postos de 
trabalho numa medida «razoável» ·— segundo os termos utilizados pela Comisão 
—, visados por esta decisão, concorrem para a realização dos objectivos do Tra­
tado, tendo em conta que a sensibilidade do sector siderúrgico e o facto de que a 
manutenção, ou mesmo o agravamento, da crise teriam podido provocar, nas eco­
nomias dos Estados-Membros em causa, perturbações extremamente graves e per­
sistentes. Não se contesta que o sector reveste, em vários Estados-Membros, desig­
nadamente em Itália, uma importância crucial, devido à localização das instalações 
siderúrgicas em regiões caracterizadas por uma situação de subemprego e à ampli­
tude dos interesses económicos em jogo. Nestas circunstâncias, as eventuais deci­
sões de encerramento e de supressão de postos de trabalho, bem como a aquisição 
maioritária das empresas em questão por sociedades privadas que actuem exclusi­
vamente segundo a lógica do mercado, teriam podido criar, na falta de medidas de 
acompanhamento da autoridade pública, graves dificuldades de ordem pública, 
designadamente, agravando o problema do desemprego e fazendo correr o risco de 
se gerar uma grave situação de crise económica e social. 

82 Nestas circunstâncias, ao procurar resolver estas dificuldades através do sanea­
mento do grupo siderúrgico Ilva, a decisão controvertida tende incontestavelmente 
à salvaguarda da «manutenção do nível de emprego» e a evitar «provocar, nas eco­
nomias dos Estados-Membros, perturbações fundamentais e persistentes», como 
exige o artigo 2.°, segundo parágrafo, do Tratado. Além disso, prossegue os objec­
tivos consagrados no artigo 3.°, referentes, designadamente, à «manutenção de con­
dições que incentivem as empresas a desenvolver e a melhorar os seus potenciais de 
produção» [alínea d)] e à promoção da «expansão regular e da modernização da 
produção, bem como da melhoria de qualidade, de modo a excluir quaisquer medi­
das de protecção relativamente a indústrias concorrentes» [alínea g)]. Com efeito, 
tende a racionalizar a indústria siderúrgica europeia, designadamente, através do 
encerramento definitivo de instalações obsoletas ou pouco competitivas, como em 
Bagnoli, e da redução irreversível das capacidades de produção de certos produtos 
(por exemplo, em Taranto, Itália) com vista a fazer face à situação dos excessos de 
capacidades (v. o artigo 2.° da decisão controvertida). Inscreve-se, assim, como as 
outras cinco decisões individuais já referidas que autorizam auxílios estatais e 
foram adoptadas no mesmo dia, no quadro de um programa global de reestrutu­
ração durável do sector siderúrgico e de redução das capacidades de produção na 
Comunidade (v., supra, n.os 4 a 6). Nesta óptica, há que sublinhar que a finalidade 
dos auxílios em causa não é assegurar a sobrevivência pura a simples da empresa 
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beneficiária —• o que seria contràrio ao interesse comum — mas restabelecer a sua 
viabilidade, simultaneamente limitando ao mínimo a incidência dos auxílios na 
concorrência e velando pelo respeito das regras de uma concorrência leal, designa­
damente, no que toca às condições de privatização do grupo Ilva. 

83 Daqui resulta que a decisão controvertida visa salvaguardar o interesse comum, em 
conformidade com os objectivos do Tratado. A tese das recorrentes de que esta 
decisão não tenderá à realização destes objectivos deve, por tan to , ser rejeitada. 

84 Após ter verificado que a decisão controvertida prossegue os objectivos do Tra­
tado, há que examinar, em segundo lugar, se era necessária para os fins da reali­
zação destes objectivos. Como o Tribunal de Justiça precisou no seu acórdão 
Alemanha/Comissão, já referido, a Comissão não podia, «em caso algum, autorizar 
a concessão de auxílios estatais que não fossem indispensáveis para atingir os 
objectivos visados pelo Tratado e que seriam de natureza a acarretar distorções da 
concorrência no mercado comum do aço» (n.° 30). 

85 A este respeito, há que sublinhar que o artigo 33.°, primeiro parágrafo, do Tratado 
prevê que «o Tribunal não pode apreciar a situação decorrente dos factos ou cir­
cunstâncias económicas cm atenção à qual foram proferidas as referidas decisões ou 
recomendações, excepto se a Comissão for acusada de ter cometido um desvio de 
poder ou de ter ignorado, de forma manifesta, as disposições do Tratado ou qual­
quer norma jurídica relativa à sua aplicação». 

86 Em matéria de auxílios estatais, o Tribunal de Justiça afirmou constantemente que 
«a Comissão goza de um poder discricionário cujo exercício implica apreciações de 
ordem económica e social que devem ser efectuadas num contexto comunitário» 
(acórdãos do Tribunal de Justiça Philip Morris/Comissão, 730/79, já referido, 
n.°24, de 15 de Junho de 1993, Matra/Comissão, C-225/91, Colect., p.I-3203, 
e o acórdão do Tribunal de Primeira Instância de 13 de Setembro de 1995, 
TWD/Comissão, T-244/93 c T-486/93, Colect., p. II-2265). 
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87 N o quadro do presente fundamento, que põe em jogo uma apreciação econòmica e 
técnica complexa, o controlo exercido pelo Tribunal deve, portanto, limitar-se à 
verificação da exactidão material dos factos e da ausência de erro manifesto de 
apreciação, em conformidade com uma jurisprudência constante (ν. os acórdãos do 
Tribunal de Primeira Instância de 22 de Outubro de 1996, Skibsværftsforeningen e 
o./Comissão, T-266/94, Colect., p. 11-1399, n.° 170; de 15 de Julho de 1994, Matra 
Hachette/Comissão, T-17/93, Colect., p. II-595, n.° 104, e de 8 de Junho de 1995, 
Schöller/Comissão, T-9/93, Colect., p. 11-1611, n.° 140). 

88 N o caso em apreço, para defender a tese do carácter «não necessário» dos auxílios 
concedidos à Ilva, as recorrentes sublinham que, tendo em conta a experiência do 
passado e as capacidades de produção excedentárias do sector siderúrgico, qualquer 
tentativa de restabelecer a viabilidade da empresa ora em causa através de um auxí­
lio estatal conduzirá inevitavelmente a um fracasso, com graves consequências para 
concorrência. 

89 Todavia, as recorrentes não apresentam qualquer elemento concreto que permita 
presumir que a Comissão cometeu um erro manifesto na sua apreciação da neces­
sidade dos auxílios em causa e, especificamente, da sua aptidão para facilitar o sane­
amento da empresa beneficiária. 

90 Ora, o facto de afirmar, limitando-se a invocar a ineficácia dos auxílios anteriores, 
que os auxílios em causa provavelmente não poderão atingir os resultados preten­
didos mais não constitui do que uma extrapolação de natureza puramente especu­
lativa e hipotética. Com efeito, uma tentativa de projectar no futuro os resultados 
obtidos no passado, sem examinar de forma aprofundada as condições concretas 
impostas pela decisão controvertida com vista à realização de uma reestruturação 
da empresa beneficiária de natureza a garantir a sua viabilidade, não pode consti­
tuir um meio de prova do desrespeito do disposto no Tratado por parte da Comis­
são. 

91 Acresce que o Tribunal constata que, contrariamente às alegações das recorrentes, 
o historial e a fundamentação da decisão controvertida dão o testemunho de uma 
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análise aprofundada da situação de crise actual da siderurgia europeia e dos meios 
mais apropriados para a enfrentar. A Comissão tinha dado um mandato de perita­
gem a uma personalidade independente, F. Braun, cuja missão consistia em avaliar 
os projectos de encerramento de empresas do sector siderúrgico e cujo relatório foi 
apresentado em 29 de Janeiro de 1993. Este relatório, apresentado pela Comissão, 
corroborava os dados contidos na comunicação da Comissão ao Conselho e ao 
Parlamento Europeu de 23 de Novembro de 1992 (v., supra, n.° 4). Além disso, 
resulta dos autos que a Comissão apreciou minuciosamente, com a assistência de 
consultores externos, o plano de reestruturação que acompanhava o projecto de 
auxílio previsto pelo Estado-Membro em causa, sob o ângulo da sua capacidade 
para assegurar a viabilidade da empresa beneficiária (ponto III dos fundamentos da 
decisão controvertida). 

92 Além disso, resulta das comunicações da Comissão ao Conselho, no âmbito do 
processo que conduziu à adopção da decisão controvertida, que a instituição recor­
rida analisou de um modo aprofundado as condições de viabilidade da empresa 
beneficiária dos auxílios em causa. Em particular, o capítulo 2 da comunicação 
SEC(93) 2089 final da Comissão ao Conselho e ao Comité Consultivo CECA, de 
15 de Dezembro de 1993, que solicitava o parecer favorável do Conselho e o pare­
cer do Comité Consultivo CECA ao abrigo do artigo 95.° do Tratado, contém a 
descrição analítica das perspectivas de viabilidade das empresas (ILP e AST) resul­
tantes da privatização do grupo Ilva (pontos 2.5 e 2.6), como foram aceites pelo 
Conselho, bem como a referência à actividade de um perito independente encarre­
gado de identificar «the hot-rolling mills which could be closed without jeopardi­
zing the viability of either of the new companies, be it ILP or AST» («os lamina­
dores a quente que poderiam ser encerrados sem pôr em causa a viabilidade de uma 
das novas sociedades, seja a ILP ou a AST»; ibidem, ponto 2.9). Resulta do docu­
mento em questão que o perito tomou em consideração seis opções que consistiam 
em diferentes hipóteses de encerramento e de reduções de capacidades, entre as 
quais foi a segunda a escolhida pelo Governo italiano. A opção 2 é descrita do 
seguinte modo: «eliminating one of the four reheating furnaces belonging to the 
n.° 1 mill and one of the three furnaces belonging to the sheet mill at Taranto and 
closing down completely the facilities at Bagnoli» («suprimir um dos quatro fornos 
de reaquecimento do laminador n.° 1 e um dos três fornos do laminador de chapa 
em Taranto e encerrar completamente as instalações de Bagnoli»; ibidem, ponto 
2.9). Com base nestes elementos, a Comissão entendeu que a ILP e a AST seriam 
viáveis. Especificamente, baseando-se no critério de que uma empresa siderúrgica 
se torna viável «if it is able to show a return on its equity capital in the range of 
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1 - 1,5% of turnover» («se poder obter um rendimento do seu capital social na 
ordem de 1 a 1,5% do volume de negócios»; ibidem, ponto 3.3.2, p. 20), sublinhou 
que os lucros da ILP seriam na ordem de 1,4 a 1,5% do volume de negócios, 
mesmo em caso do aumento dos encargos financeiros. Quanto aos níveis de pro­
dução susceptíveis de não pôr em causa a viabilidade da ILP e da AST, os pontos 
2.5 e 2.6 do documento em causa (pp. 5 a 8) contêm uma análise económica das 
condições indispensáveis para se atingir uma situação satisfatória o mais tardar em 
fins de 1996; estes resultados foram utilizados para definir o conteúdo do artigo 2.° 
da decisão controvertida. 

93 Quanto aos argumentos das recorrentes relativos à incidência da decisão contro­
vertida sobre a concorrência, são também inteiramente destituídos de fundamento. 
Com efeito, as recorrentes não tomam em consideração as precauções tomadas pela 
Comissão, na decisão impugnada, com vista a garantir a viabilidade da Ilva, desig­
nadamente, reabsorvendo o endividamento desta empresa (v. o ponto II dos fun­
damentos da decisão controvertida), simultaneamente limitando as medidas de 
reestruturação financeira aos montantes estritamente necessários, de modo a não 
alterar as condições comerciais na Comunidade numa medida contrária ao interesse 
comum, tendo em conta em especial as actuais dificuldades do mercado siderúrgico 
(ponto VI da fundamentação da decisão controvertida). Em relação a este aspecto, 
o Tribunal verifica que a Comissão, a fim de não conferir à empresa beneficiária 
uma vantagem indevida em relação às outras empresas do sector, vela, na decisão 
controvertida, designadamente, por que a empresa em causa não beneficie desde o 
início de encargos financeiros líquidos inferiores a 3,5% do volume de negócios 
anual (3,2% para a AST), o que, segundo essa instituição, que neste ponto não é 
contradita pelas recorrentes, corresponde à média actual para as empresas siderúr­
gicas comunitárias. De um modo mais geral, a decisão controvertida impõe, no seu 
artigo 2.°, um certo número de condições destinadas a garantir que o auxílio ao 
financiamento se limite ao estritamente necessário. Vistos estes elementos, a argu­
mentação das recorrentes, tendente a demonstrar que, na situação actual de capa­
cidades excedentárias, os auxílios em causa só permitiriam à beneficiária dos mes­
mos vender os seus produtos a preços inferiores, em detrimento dos seus 
concorrentes, está destituída de todo o fundamento. 

94 Nestas condições, as recorrentes não fornecem qualquer elemento que permita pre­
sumir que a Comissão terá cometido um erro manifesto de apreciação ao conside­
rar que os auxílios em causa, acompanhados das condições impostas na decisão 
controvertida, eram necessários com vista à realização de certos objectivos do Tra­
tado. 
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95 D o n d e resulta que a decisão controvertida não está ferida de ilegalidade devido a 
uma suposta violação das condições de aplicação do artigo 95.°, pr imeiro e 
segundo parágrafos, d o Tratado. 

Quanto ao terceiro fundamento baseado na violação do princípio da proporcionali­
dade 

Argumentação das partes 

96 As recorrentes sustentam que a decisão controvert ida omite impor à empresa bene­
ficiária uma redução suficiente da sua produção de aço. Contes tam a posição da 
Comissão de que a obrigação da Ilva de reduzir a sua capacidade de produção de 2 
milhões de toneladas po r ano representa uma contrapartida suficiente à concessão 
dos auxílios em causa e às distorções da concorrência que deles podem resultar. 

97 Especificamente, criticam à Comissão ter aplicado, para determinar o montante 
desta redução de capacidades, um «critério análogo ao utilizado noutros casos de 
auxílios a empresas siderúrgicas». Ora, a instituição recorrida deveria ter em conta 
as circunstâncias especiais do caso cm apreço, no que respeita, designadamente, à 
rentabilidade das instalações da empresa beneficiária e ao esforço de reestruturação 
que esta tinha desenvolvido antes de receber o auxílio, à circunstância, essencial, de 
esta empresa ter já recebido auxílios e ao modo como os utilizou e, por último, à 
sua parte nas capacidades excedentárias de produção. Segundo estes critérios, a 
concessão dos auxílios em causa deveria ter sido acompanhada de uma obrigação 
de redução das capacidades largamente superior aos 2 milhões de toneladas por 
ano. 

98 Em todo o caso, segundo as recorrentes, se a Comissão tivesse aplicado o mesmo 
critério que utilizou para a autorização dos auxílios pagos às empresas da Alema­
nha de Leste, o volume das reduções de capacidades a efectuar pela Ilva deveria ter 
atingido cerca de 3 milhões de toneladas. 
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99 Ao que acresce que a Comissão não deveria ter incluído na redução das capacida­
des imposta à Ilva os «encerramentos anteriores», pois estes, no caso da Ilva, cons­
tituíram de cada vez a contrapartida de auxílios já recebidos no passado. 

100 De resto, a tese da Comissão de que convinha referir-se à produção máxima pos­
sível (PMP), para determinar as reduções de capacidades a efectuar, deve ser afas­
tada, pois não permite obter uma diminuição efectiva da produção do beneficiário 
dos auxílios, a única que é susceptível, segundo as recorrentes, de compensar as 
distorções da concorrência provocadas por estes auxílios. N o caso em apreço, seria 
necessário proceder a uma redução de capacidades muito superior a 4 milhões de 
toneladas de produtos laminados a quente para obter uma repercussão no mercado, 
pois a capacidade da Ilva é actualmente superior em, pelo menos, 4 milhões de 
toneladas à sua produção efectiva. 

101 Nesta óptica, as recorrentes observam que a decisão controvertida nem sequer 
garante a redução de capacidades de 2 milhões de toneladas exigida pela Comissão. 
Com efeito, a redução abrange o encerramento das instalações de produção de aço 
de Bagnoli, onde já nada se produz desde meados de 1992 (v. a comunicação da 
Comissão ao Conselho de 15 de Dezembro de 1993, pp. 22 a 23), bem como a 
redução das capacidades de 1,7 milhões de toneladas em Taranto, cuja capacidade 
oficial (3,5 milhões de toneladas) é largamente superior à sua produção efectiva 
(mais ou menos 2 milhões de toneladas). 

102 A Comissão contesta o conjunto dos argumentos invocados pelas recorrentes. A 
redução das capacidades exigida no caso em apreço, que atinge cerca de 750 000 
toneladas por ano e por mil milhões de ecus de auxílio concedido, é adequada. De 
resto, os «outros casos de auxílios às empresas siderúrgicas», a que faz menção a 
Comissão na sua comunicação ao Conselho de 15 de Dezembro de 1993, foram 
autorizados através das cinco outras decisões, já referidas, que foram adoptadas no 
mesmo dia que a decisão controvertida ao abrigo do artigo 95.° do Tratado. Cons­
tituem, com esta, o conjunto das medidas então tomadas para facilitar a reestrutu­
ração da indústria siderúrgica. A este respeito, a Comissão precisa que, do con­
junto dos 5,5 milhões de toneladas de redução de capacidades impostas por estas 
seis decisões, 2 milhões de toneladas respeitam à Ilva. 
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103 N o caso em apreço, a Comissão terá, designadamente, tido em conta a situação 
específica do grupo Ilva. Terá tomado em consideração não apenas a redução das 
capacidades de produção a efectuar, mas também outros elementos que variam de 
uma região da Comunidade para outra, como o esforço de reestruturação realizado 
antes de 1981, os problemas regionais e sociais provocados pela crise da indústria 
siderúrgica, a evolução técnica e a adaptação das empresas às exigências dos mer­
cados. 

104 Neste contexto, não se pode criticar a Comissão por não ter tido em conta os 
auxílios anteriormente concedidos à Ilva. A este respeito, as recorrentes não forne­
cem em apoio das suas alegações qualquer indicação concreta que permita presumir 
uma utilização inadequada destes auxílios por parte da empresa beneficiária. 

105 A Ilva sublinha, por seu turno, que a Comissão aplicou no caso em apreço critérios 
de apreciação similares àqueles que utilizou em relação a outras empresas benefi­
ciárias de subvenções. Com efeito, as seis decisões já referidas, adoptadas cm 12 de 
Abril de 1994, preenchem todas as mesmas exigências, prosseguem os mesmos 
objectivos e são conformes aos mesmos critérios de apreciação que são definidos 
no plano geral de reestruturação da indústria siderúrgica comunitária. As reduções 
de capacidades impostas à Ilva mais não correspondem do que a uma aplicação 
particularmente estrita e rigorosa dos referidos critérios. Apesar de a Comissão não 
estar obrigada a respeitar uma relação estrita entre as reduções de capacidades e o 
montante dos auxílios, ter-se-á esforçado, na medida do possível, por cumprir uma 
constante de 750 000 toneladas de redução de capacidades por ano e por mil 
milhões de ecus de auxílio pago. De resto, a Ilva também contesta as afirmações 
das recorrentes de que a redução de capacidades imposta pela decisão controvertida 
não terá qualquer efeito prático no mercado comum do aço. Com efeito, a situação 
actual justificaria a retomada ao serviço sem dificuldades excessivas da fábrica de 
Bagnoli, ao passo que, no que respeita a Taranto, o argumento de que a Comissão 
calculou os encerramentos tendo em conta as reduções de capacidades já efectuadas 
em contrapartida de investimentos anteriores é destituído de fundamento, pois o 
segundo forno de reaquecimento de Taranto é ainda operacional e a decisão de o 
desmantelar tem consequências importantes no mercado do aço. 
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Apreciação do Tribunal 

106 N o quadro deste fundamento baseado na violação do princípio da proporcionali­
dade, as recorrentes sustentam, essencialmente, que a decisão controvertida não 
impõe à empresa beneficiária suficientes reduções de capacidades em contrapartida 
das vantagens económicas que são conferidas a esta empresa pelos auxílios em 
causa e das distorções de concorrência que daí resultarão. 

107 Segundo o artigo 95.°, primeiro parágrafo, do Tratado, as decisões adoptadas pela 
Comissão para fazer face a casos não previstos pelo Tratado devem respeitar as 
disposições do artigo 5.° do Tratado, que enuncia que a Comissão apenas deve 
desempenhar a sua missão «por meio de intervenções limitadas». Esta última dis­
posição deve ser interpretada como uma consagração do princípio da proporcio­
nalidade (v., neste sentido, as conclusões apresentadas pelo advogado-geral Roemer 
no processo 31/59, acórdão do Tribunal de Justiça de 4 de Abril de 1960, Acciaieria 
e Tubifio di Brescia/Alta Autoridade, Recueil, pp. 151, 179, especialmente p. 189, 
Colect. 1954-1961, p. 383). 

108 No domínio dos auxílios estatais, o Tribunal decidiu, no seu acórdão Alemanha/ 
Comissão, já referido, que a Comissão não pode autorizar auxílios estatais «que 
seriam de natureza a acarretar distorções da concorrência no mercado comum do 
aço» (n.° 30). Neste mesmo sentido, afirmou, no seu acórdão de 13 de Junho de 
1958, Compagnie des hauts fourneaux de chasse/Alta Autoridade (15/57, Colect. 
1954-1961, p. 237, especialmente p. 244), que esta instituição «está sujeita à obri­
gação de agir com prudência e de só intervir após ter cuidadosamente ponderado 
os diversos interesses em jogo, limitando — tanto quanto possível — os prejuízos 
previsíveis para terceiros». 

109 De resto, segundo uma jurisprudência bem assente, a Comissão dispõe nesta maté­
ria de um «amplo poder de apreciação que corresponde às responsabilidades polí­
ticas» que exerce (v. o acórdão do Tribunal de Justiça de 26 de Junho de 1990, 
Zardi, C-8/89, Colect., p. 1-2515, n.° 11). Por conseguinte, só o «caracter manifes-
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tamente inadequado» ou desmedido de uma decisão adoptada pela Comissão, rela­
tivamente ao objectivo que entende prosseguir, pode afectar a legalidade desta 
decisão (v. os acórdãos do Tribunal de Justiça de 11 de Julho de 1989, Schräder, 
265/87, Colect., p. 2237, n.° 22, e de 9 de Julho de 1985, Bozzetti, 179/84, Recueil, 
p. 2301). 

110 N o caso em apreço, convém, portanto, verificar, à luz da jurisprudência referida, 
se, na decisão controvertida, a Comissão impôs à empresa beneficiária os encerra­
mentos de estabelecimentos e as reduções de capacidade apropriados em contra­
partida dos auxílios autorizados. 

1 1 1 Para este fim, há que recordar que, segundo a jurisprudência do Tribunal de Jus­
tiça, não deve ser estabelecida qualquer «relação quantitativa precisa» entre «os 
montantes dos auxílios e a importância das capacidades de produção a eliminar» 
(v., a este respeito, o acórdão Alemanha/Comissão, já referido, n.° 33). Pelo con­
trário, os factores de natureza a influenciar os montantes exactos dos auxílios a 
autorizar «não consistem apenas no número de toneladas de capacidade de pro­
dução a eliminar, mas compreendem igualmente outros elementos que variam de 
uma região da Comunidade para outra», tais como o esforço de reestruturação, os 
problemas regionais e sociais provocados pela crise da indústria siderúrgica, a evo­
lução técnica e a adaptação das empresas às exigências do mercado {ibidem, n.° 34). 
Donde resulta que a apreciação da Comissão não pode ser sujeita a uma fiscali­
zação apenas com base em critérios económicos. Esta pode legitimamente ter em 
conta um grande leque de considerações de ordem política, económica ou social, 
no quadro do exercício do seu poder discricionário nos termos do artigo 95.° do 
Tratado. 

1 1 2 N o presente caso, a análise tanto da fundamentação e do conteúdo da parte dispo­
sitiva da decisão controvertida como do seu contexto revela que a Comissão impôs 
às empresas beneficiárias condições apropriadas em contrapartida dos auxílios em 
causa, a fim de contribuir para a reestruturação do conjunto do sector em causa e 
para a redução das capacidades, tendo embora em conta os objectivos económicos 
e sociais prosseguidos com a autorização dos referidos auxílios (v. supra, n.° 81). 
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113 Com efeito, resulta dos pontos V e VI dos fundamentos da decisão impugnada que 
a Comissão velou pelo respeito do princípio da proporcionalidade. Afirma, desig­
nadamente no ponto V, que, «a fim de limitar ao mínimo o impacto sobre a con­
corrência, é necessário que a indústria italiana do sector público contribua de 
forma determinante para o ajustamento estrutural ainda necessário no sector, 
através das reduções das capacidades realizadas em contrapartida do auxílio» e que 
«a concessão de auxílios ao funcionamento deve limitar-se ao estritamente neces­
sário». Nesta perspectiva, impõe, no artigo 2.° desta decisão, reduções de capaci­
dades de produtos acabados, laminados a quente, de 1,7 milhões de toneladas por 
ano, através da demolição de certos fornos de reaquecimento em Taranto — ou, na 
medida de 0,5 milhões de toneladas por ano, através da demolição de outras insta­
lações que tenham fabricado este tipo de produtos até à data da privatização da Ilva 
e que pertençam ao novo proprietário da ILP —, e o encerramento completo das 
instalações de Bagnoli. A redução de capacidades global que deste modo é exigida 
atinge 2 milhões de toneladas por ano, segundo as precisões fornecidas pela 
Comissão, nos termos das quais o dado numérico fixado para o encerramento da 
fábrica de Bagnoli — que possuía uma capacidade de produção máxima de 1,25 
milhões de toneladas — foi apenas de 0,3 milhões de toneladas. Não se verifica que 
seja manifestamente desproporcionada, tendo em conta a situação económica e 
social no sector siderúrgico do Estado-Membro em causa, perante a redução global 
de 19 milhões de toneladas prevista pela Comissão no âmbito do seu programa de 
reestruturação global da indústria siderúrgica europeia, no qual se inscreve a 
decisão impugnada. 

114 Em particular, a argumentação desenvolvida pelas recorrentes, a fim de demonstrar 
que as reduções de capacidades impostas na decisão controvertida são inapropria­
das, deve ser rejeitada. A este respeito, o Tribunal considera, em primeiro lugar, 
que as reduções de capacidades especificadas na decisão controvertida não abran­
gem certas reduções que já tinham sido impostas nas decisões anteriores que auto­
rizaram a concessão de auxílios à Ilva. A este respeito, as alegações das recorrentes 
são infirmadas pelas indicações precisas e circunstanciadas fornecidas pela 
Comissão no que respeita, por um lado, aos tipos de produtos e às determinadas 
instalações sujeitas a uma redução de capacidades por força das decisões anteriores, 
e, por outro, à realização efectiva destas reduções, sob a fiscalização da Comissão. 
De igual modo, as recorrentes não têm em conta, quando invocam o crescimento 
da capacidade de produção da Ilva consecutiva aos investimentos realizados por 
este grupo durante os anos precedentes em Taranto e em Novi Ligure, o facto de a 
Decisão 89/218, que tinha autorizado auxílios à Uva, não proibir a esta empresa 
efectuar esses investimentos. Além disso, e em todo o caso, a modernização das 
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instalações situadas em Novi Liguri só foi realizada em contrapartida da corres­
pondente redução de capacidades, como resulta das informações fornecidas pela 
Comissão e não contestadas pelas recorrentes. Nestas condições, não se pode sus­
tentar que, ao omitir impor, na decisão controvertida, uma redução suplementar de 
capacidades correspondente a estes investimentos, a Comissão tenha cometido um 
erro manifesto de apreciação. 

115 De resto, a tese de que a Comissão deveria ter tomado em consideração, na decisão 
controvertida, os auxílios pagos anteriormente à Ilva deve também ser afastada, na 
medida em que a autorização destes auxílios foi concedida em circunstâncias dife­
rentes das do caso em apreço e também foi acompanhada, à época, da obrigação de 
proceder a certas reduções de determinadas capacidades, como acaba de ser recor­
dado. Assim sendo, a decisão impugnada podia e devia unicamente prever uma 
redução de capacidades apropriada em relação ao montante do auxílio que autori­
zava e à sua finalidade. 

116 Em segundo lugar, há que rejeitar os argumentos das recorrentes de que as redu­
ções de capacidades impostas no caso em apreço são desproporcionadas pela razão 
de não terem em conta os esforços anteriores de reestruturação da Ilva, a sua ren­
tabilidade e a sua parte nas capacidades excedentárias de produção da indústria 
siderúrgica. Com efeito, importa sublinhar, por um lado, que os alegados aumentos 
de capacidade de produção de aço bruto, no mercado italiano, são em larga medida 
imputáveis às importantes empresas siderúrgicas privadas estabelecidas neste país e 
não à empresa pública Uva, como resulta dos autos, e, por outro, que esta última, 
designadamente, reduziu a sua capacidade de produção de ferro fundido e de aço 
de 5,78 milhões de toneladas por ano entre 1980 e 1986, por força da Decisão 
89/218. Além disso, e em todo o caso, a tese das recorrentes, que sugerem que o 
esforço de redução da capacidade de produção deve exclusivamente pesar sobre as 
empresas beneficiárias de um auxílio e ter em conta a sua rentabilidade, podendo as 
outras empresas conservar uma capacidade excedentária, desde que a sua situação 
económica tal lhes permita, ignora a própria finalidade de decisão controvertida. 
Com efeito, a concessão dos auxílios em causa não se destina unicamente a facilitar 
a redução do excesso de capacidade global de produção, mas também se destina a 
restabelecer a viabilidade da Uva, a fim de prosseguir certas prioridades económicas 
e sociais, no contexto específico do presente caso concreto. Neste contexto, as 
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reduções de capacidades impostas à Ilva na decisão controvertida devem ser deter­
minadas em função não apenas da necessidade de contribuir numa medida deter­
minante para o ajustamento estrutural do sector siderúrgico, em contrapartida dos 
auxílios em causa, mas também das exigências que se prendem com o restabeleci­
mento da sua viabilidade. 

117 Em terceiro lugar, nesta linha de ideias, a tese de que a redução de capacidades 
deveria ter sido apreciada com base na produção efectiva da empresa beneficiária, e 
não na sua produção máxima possível, não pode ser acolhida. Com efeito, como 
sublinha a Comissão, numa situação de excesso de capacidade, a quantidade pro­
duzida por uma empresa depende essencialmente da evolução da conjuntura. 
Reflecte, portanto, a situação do mercado, mais do que a capacidade de produção 
desta empresa. Apenas a capacidade de produção máxima — que é susceptível de 
ser mobilizada rapidamente e com poucos custos pela empresa interessada — 
representa um valor constante que permite avaliar, independentemente das evolu­
ções conjunturais, a capacidade de que efectivamente dispõe a empresa. Além 
disso, contrariamente às alegações das recorrentes, uma redução desta capacidade 
máxima de produção tem incidência no mercado, na medida em que as instalações 
encerradas já não estarão disponíveis, designadamente no caso da falta de outras 
instalações ou em período de crescimento da procura. 

1 1 8 Pelo conjunto destes motivos, o argumento das recorrentes que consiste em com­
parar as reduções de capacidades impostas no caso em apreço com as reduções 
impostas noutras decisões respeitantes, por exemplo, às empresas estabelecidas na 
antiga Alemanha de Leste, não pode ser acolhido, na medida em que as reduções 
de capacidades são função da situação específica no mercado em causa. Ora, as 
recorrentes não apenas não identificam estas «outras decisões» a que se referem, 
mas, mais ainda, não fornecem qualquer indicação relativa tanto ao sector em causa 
como à situação das empresas visadas por estas decisões. Além disso, no caso em 
apreço, as únicas razões precisas invocadas pelas recorrentes e pelas quais, segundo 
estas últimas, a situação específica da indústria siderúrgica pública italiana terá jus­
tificado reduções de capacidades sensivelmente mais importantes do que as previs­
tas na decisão impugnada estão destituídas de fundamento, como acaba de ser deci­
dido. 
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119 Donde resulta que a crítica referente à violação do princípio da proporcionalidade 
está destituída de fundamento. 

Quanto ao quarto fundamento baseado na violação do princípio da não discrimi­
nação 

Argumentação das partes 

120 As recorrentes consideram que a decisão controvertida viola a proibição de discri­
minação enunciada na alínea b) do artigo 4.° do Tratado, que proíbe as medidas ou 
práticas que estabeleçam uma discriminação entre produtores, compradores 
e utilizadores. Recordam que, no seu acórdão de 24 de Fevereiro de 1987, 
Falck/Comissão (304/85, Colect., p. 871, n.°27), o Tribunal de Justiça decidiu que 
«se qualquer intervenção em matéria de auxílios é susceptível de favorecer uma 
empresa em relação a outra, a Comissão não pode, no entanto, autorizar auxílios 
cuja concessão possa provocar uma discriminação manifesta entre os sectores 
público e privado. De facto, em tal caso, a concessão dos referidos auxílios geraria 
distorções da concorrência em medida contrária ao interesse comum». 

1 2 1 A decisão controvertida viola, em dois pontos de vista, o princípio da não discri­
minação: conduz a uma desigualdade de tratamento de certas empresas que se 
encontram numa situação idêntica à da Ilva, bem como a uma desigualdade de tra­
tamento do sector privado em relação ao sector público, ao qual pertence a Ilva. 
Em particular, a Thyssen Stahl, a Preussag Stahl e as outras empresas membros da 
associação da siderurgia alemã, a Wirtschaftsvereinigung Stahl, bem como o Hoo-
govens Groep, que apresentam todas excessos de capacidades nitidamente menos 
importantes do que os da Ilva, são injustamente discriminadas pela decisão que 
autoriza a concessão de auxílios a esta última. Esta constatação também vale para o 
conjunto do sector privado, pois na prática os auxílios autorizados ao abrigo do 
artigo 95.°, primeiro e segundo parágrafos, do Tratado beneficiam exclusivamente 
as empresas públicas. 
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122 Q u a n t o à alegação da Ilva de que o acórdão do Tribunal de Primeira Instância não 
deve p ô r em causa o equilíbrio existente entre as posições das diferentes empresas 
beneficiárias das subvenções, as recorrentes consideram-no como sendo manifesta­
mente inexacto: a Uva não seria discriminada caso o Tribunal anulasse a decisão 
impugnada e as outras decisões subsistissem. N ã o há igualdade na ilegalidade nem 
direito a uma igualdade de t ra tamento ilícita. 

123 A Comissão, apoiada pela República Italiana, sublinha, em primeiro lugar, que 
qualquer decisão respeitante ao volume dos auxílios pertence aos Estados-
-Membros que devem notificar o seu conteúdo à Comissão. A esta incumbe apenas 
verificar que os interesses da Comunidade são globalmente preservados e que os 
auxílios previstos prosseguem a realização dos objectivos do Tratado CECA sem 
falsear a concorrência. N o caso em apreço, a decisão controvertida contribui 
incontestavelmente para a reestruturação da siderurgia europeia no seu conjunto, 
pois inscreve-se num plano global e é acompanhada de condições muito estritas 
referentes à privatização da Uva e ao encerramento de certas instalações. Nesta 
óptica, não se pode falar de uma discriminação entre a Ilva e as outras empresas 
siderúrgicas concorrentes ou entre a siderurgia privada e as empresas siderúrgicas 
públicas. De resto, os encerramentos realizados pelas empresas siderúrgicas priva­
das também podem dar lugar a medidas de apoio financeiro. Especificamente, 
várias empresas, entre as quais as três empresas recorrentes, terão pedido, por 
intermédio da Eurofer, e obtido, através da Decisão 94/6/CECA da Comissão, de 
21 de Dezembro de 1993, relativa à permissão de um mecanismo financeiro 
comum, tendo em vista a realização de programas de encerramento individual das 
capacidades de produção de perfis pesados, tiras largas e arcos laminados a quente 
e chapas grossas do sector siderúrgico comunitário (JO 1994, L 6, p. 30), a autori­
zação para criar um mecanismo financeiro comum com vista à realização de pro­
gramas de encerramento individual de capacidades de produção. 

124 Segundo o Conselho, a decisão impugnada não viola o princípio da não discrimi­
nação. Com efeito, não resulta de modo algum dos argumentos avançados a este 
respeito pelas recorrentes que a decisão impugnada tenha dado lugar a uma dife­
rença de tratamento objectivamente injustificada entre a empresa Uva e as recor­
rentes. 
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125 A Ilva sublinha que não se pode afirmar que as empresas que recebem auxílios são 
tratadas de um m o d o diferente dos seus concorrentes, a menos que se demonstre 
que a vantagem que desse m o d o lhes é concedida não é acompanhada de uma 
contrapartida apropriada em relação ao interesse comum. Ora , no caso em apreço, 
os auxílios controvert idos só terão sido concedidos em contrapartida de uma com­
pensação apropriada, na forma de uma reestruturação financeira, da redução das 
capacidades e da privatização. 

Apreciação do Tribunal 

126 Nos termos do artigo 4.°, alínea b), do Tratado, «as medidas ou práticas que esta­
beleçam uma discriminação entre produtores» são consideradas incompatíveis com 
o mercado comum do aço e, consequentemente, proibidas na Comunidade. 

127 Segundo jurisprudência constante, existe uma discriminação quando situações 
comparáveis sejam tratadas de maneira diferente, desfavorecendo dessa forma cer­
tos operadores em benefício de outros, sem que essa diferença de tratamento se 
justifique pela existência de diferenças objectivas de certa importância (v. o acórdão 
do Tribunal de Justiça de 15 de Janeiro de 1985, Finsinder/Comissão, 250/83, 
Recueil, p. 131, n.° 8). Especialmente no domínio dos auxílios à siderurgia, o Tri­
bunal de Justiça considerou que há desigualdade de tratamento, e, portanto, uma 
discriminação, quando uma decisão de autorização acarrete «quer vantagens dife­
rentes para as empresas siderúrgicas que se encontrassem na mesma situação, quer 
vantagens idênticas para as empresas siderúrgicas que estivessem em situações sen­
sivelmente diferentes» (v. acórdão Alemanha/Comissão, já referido, n.° 36). 

128 A questão da discriminação em matéria de auxílios entre o sector público e o sector 
privado no âmbito do Tratado CECA foi analisada no acórdão Falck/Comissão, já 
referido. Após ter sublinhado que a responsabilidade pela concessão do auxílio 
incumbe, em primeira linha, ao governo em causa, o Tribunal de Justiça precisou o 
papel da Comissão nestes termos: «é verdade que, se qualquer intervenção cm 
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matéria de auxílios é susceptível de favorecer uma empresa em relação a outra, a 
Comissão não pode, no entanto, autorizar auxílios cuja concessão possa provocar 
uma discriminação manifesta entre os sectores público e privado. De facto, em tal 
caso, a concessão dos referidos auxílios geraria distorções da concorrência em 
medida contrária ao interesse comum» (n.° 27). 

129 N o caso em apreço, para determinar se a decisão controvertida reveste carácter 
discriminatório, há que verificar se dá um tratamento diferente à empresa benefi­
ciária dos auxílios em causa em relação à que terá dado a outras empresas que se 
encontravam na mesma situação, ou se gera distorções na concorrência em medida 
contrária ao interesse comum. 

1 3 0 A este respeito, há em primeiro lugar que referir que as recorrentes não avançaram 
qualquer argumento susceptível de demonstrar que os auxílios em causa tenham 
sido objecto de um tratamento mais favorável por parte da Comissão do que os 
outros auxílios estatais comparáveis notificados a esta instituição (v. supra n.° 118). 
Também se abstiveram de fornecer a mínima indicação que permitisse presumir 
que a decisão controvertida é de natureza a falsear as condições da concorrência 
«em medida contrária ao interesse comum» e que por essa razão gera discrimina­
ções «manifestas» em detrimento, em especial, das empresas privadas. 

1 3 1 Além disso, como afirma o Governo italiano, o contexto no qual a decisão con­
trovertida foi adoptada e a própria decisão não revelam qualquer elemento que per­
mita afirmar que esta foi influenciada de um modo determinante pela circunstância 
de a empresa beneficiária dos auxílios ser empresa pública e que, por conseguinte, 
a decisão teria sido diferente no caso de se tratar de empresas privadas. De resto, a 
natureza pública da empresa em causa não podia legitimamente ser tomada em 
consideração pela Comissão para recusar a autorização dos auxílios em causa, sob 
pena de violar o princípio da igualdade de tratamento entre empresas públicas e 
empresas privadas. 
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132 Acresce que é forçoso recordar que, como já anteriormente foi decidido (v., supra, 
n . ° s 112 a 121), as vantagens concedidas à empresa beneficiária dos auxílios em 
causa são proporcionadas aos objectivos prosseguidos, graças, designadamente, às 
obrigações impostas em contrapart ida a esta empresa, sob a forma de redução da 
sua capacidade de produção. Acresce que as distorções de concorrência resultantes 
da decisão controvert ida foram limitadas ao estritamente necessário (v., supra, 
n.° 93) e justificam-se pela própria finalidade desta decisão — o restabelecimento 
de uma estrutura sólida e rentável da empresa beneficiária —, que foi considerada 
compatível com o Tratado (v., supra, n . ° s 77 a 83). Por último, o artigo 1.°, n.° 3, 
desta decisão enuncia que «estes auxílios não serão utilizados para efeitos de prá­
ticas anticoncorrenciais desleais». Po r força do artigo 6.°, n.° 1, da decisão, em caso 
de violação de uma destas obrigações, a Comissão pode exigir a suspensão do 
pagamento ou a recuperação dos auxílios em causa. 

133 Nestas condições, o Tribunal considera que a Comissão actuou no interesse 
comum, apreciando os diversos interesses em jogo e velando pela salvaguarda de 
interesses da maior importância, evitando as consequências desfavoráveis para os 
outros operadores económicos na medida em que o permitiam o própr io objecto e 
a finalidade da decisão controvertida. 

134 Esta análise é conforme à jurisprudência do Tribunal de Justiça que decidiu, no seu 
acórdão Valsabbia e o. /Comissão, já referido, n.° 49, que: «A Comissão, é certo, 
está obrigada, ao abrigo do artigo 3.° do Tratado, a agir no interesse comum, mas 
isto não quer dizer que ela deva agir no interesse de todos os sujeitos sem excep­
ção, pois o seu papel não comporta a obrigação de só agir na condição de nenhum 
interesse ser afectado. Pelo contrário, ela deve agir apreciando os diversos interes­
ses e evitando as consequências danosas, se a decisão a tomar o permitir razoavel­
mente. A Comissão pode, no interesse comum, usar o poder de decisão segundo as 
necessidades das circunstâncias, mesmo com prejuízo de certos interesses part icu­
lares.» 

1 3 5 D o n d e resulta que a argumentação da recorrente de que a decisão controvertida 
enferma de violação do princípio da não discriminação deve ser rejeitada. 
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Quanto ao quinto fundamento baseado na violação da obrigação de fundamen­
tação 

Argumentos das partes 

136 As recorrentes consideram que a decisão controvertida viola a obrigação de funda­
mentação prevista no artigo 15.° do Tratado, e isto em vários aspectos. 

137 Em primeiro lugar, a decisão controvertida não contém qualquer fundamentação 
no que respeita à possibilidade, para a Comissão, de autorizar os auxílios em causa, 
que serão incompatíveis com o código de auxílios em vigor e não obedecem às 
condições e processos instituídos por este código. 

1 3 8 Em segundo lugar, a Comissão não identifica na decisão controvertida os objecti­
vos dos artigos 2.° e 3.° do Tratado que pretende prosseguir ao autorizar a con­
cessão de auxílios à Ilva. 

139 Em terceiro lugar, a Comissão também não terá fundamentado de um modo sufi­
ciente o caracter indispensável dos auxílios autorizados na acepção da jurisprudên­
cia do Tribunal de Justiça referente às condições de aplicação dos primeiro e 
segundo parágrafos do artigo 95.° do Tratado. Não tomou em consideração o facto 
de que auxílios importantes foram, por várias vezes, concedidos à Ilva na condição 
de restabelecer a sua viabilidade, num prazo determinado, graças a um programa de 
reestruturação, e que a empresa nunca cumpriu esta obrigação. 

1 4 0 Em último lugar, a Comissão não terá indicado na decisão controvertida a razão 
pela qual uma redução de capacidades do montante de 2 milhões de toneladas por 
ano em contrapartida de auxílios de 2,6 mil milhões de ecus será razoável e sufici­
ente. Além disso, esta decisão não contém qualquer menção do exame, pela Comis­
são, das consequências dos auxílios sobre a concorrência, bem como do risco de 
uma discriminação relativamente a outras empresas siderúrgicas. 
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141 A Comissão, apoiada pela República Italiana, recorda que a medida da obrigação 
de fundamentar depende da natureza do acto em causa e do contexto no qual foi 
adoptado (v., a título de exemplo, o acórdão do Tribunal de Justiça d e l l de Janeiro 
de 1973, Países Baixos/Comissão, 13/72, Recueil, p. 27, Colect., p. 9). No caso em 
apreço, a fundamentação é suficiente, devido tanto ao contexto do conjunto da 
decisão impugnada como à participação das recorrentes nas reflexões da Comissão 
sobre a reestruturação da siderurgia comunitária. 

Apreciação do Tribunal 

142 O artigo 5.°, segundo parágrafo, quarto travessão, do Tratado prevê que a Comu­
nidade «publicará os fundamentos da sua intervenção». O artigo 15.°, primeiro 
parágrafo, precisa que «as decisões, recomendações e pareceres da Comissão serão 
fundamentados e referir-se-ão aos pareceres obrigatoriamente obtidos». Resulta 
destas disposições, bem como dos princípios gerais do Tratado CECA, que 
incumbe à Comissão uma obrigação de fundamentação quando adopte decisões 
gerais ou individuais, seja qual for a base jurídica escolhida para esse efeito. 

143 Segundo uma jurisprudência constante, a fundamentação deve ser adaptada à natu­
reza do acto em causa e deixar transparecer, de forma clara e inequívoca, a argu­
mentação da instituição, autora do acto, por forma a permitir aos interessados 
conhecer as razões da medida adoptada e ao Tribunal exercer o seu controlo. Não 
é exigido que a fundamentação especifique todos os elementos de facto e de direito 
pertinentes. Deve ser apreciada à luz não somente do seu teor literal, mas também 
do seu contexto e do conjunto das normas jurídicas que regem a matéria em causa 
(v. o acórdão do Tribunal de Justiça de 29 de Fevereiro de 1996, Bélgica/Comissão, 
C-56/93, Colcct,, p. I-723, e o acórdão Skibsværftsforeningen c o./Comissão, já 
referido, n.° 230). Além disso, a fundamentação de um acto deve ser apreciada cm 
função, designadamente, «do interesse que os destinatários ou outras pessoas a 
quem o acto diga respeito, na acepção do artigo 33.°, segundo parágrafo, do Tra­
tado CECA, possam ter em receber explicações» (acórdão do Tribunal de Justiça 
de 19 de Setembro de 1985, Hoogovens Grocp/Comissão, 172/83 e 226/83, 
Recueil, p. 2831, n.° 24). 
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144 No caso em apreço, há que analisar sucessivamente as várias críticas das recorren­
tes referentes a uma alegada insuficiência de fundamentação da decisão controver­
tida. N o que respeita, em primeiro lugar, às razões pelas quais a Comissão consi­
derava que tinha o poder de autorizar os auxílios em causa, que não se inseriam nas 
disposições do código de auxílios, ao abrigo do artigo 95.°, primeiro e segundo 
parágrafos, do Tratado, esta decisão contém uma fundamentação suficiente nos 
pontos I e IV, que expõem de um modo claro e circunstanciado que, face à forte 
deterioração do mercado do aço e às graves dificuldades surgidas no sector em 
vários Estados-Membros, entre os quais a Itália, a Comunidade estava confrontada 
com uma situação imprevista que justificava o recurso a este artigo. 

145 Em segundo lugar e no que toca às razões pela quais a Comissão considerou que o 
auxílio em causa, destinado a obter o restabelecimento da viabilidade da empresa 
beneficiária, concorria para a realização dos objectivos do Tratado, importa subli­
nhar que estas razões estão expostas no ponto IV e são desenvolvidas ao longo da 
fundamentação da decisão. Mais precisamente, resulta do ponto IV que, segundo a 
Comissão, foi em razão das graves dificuldades surgidas no sector siderúrgico, con­
cretamente em Itália, após a segunda metade de 1990, que o saneamento da Ilva 
devia ser considerado conforme aos objectivos definidos pelos artigos 2.° e 3.° do 
Tratado. Sendo manifesta no período de crise descrito nesta decisão a incidência 
tanto econômica como social do restabelecimento da viabilidade desta empresa no 
sector siderúrgico do Estado-Membro em causa, a falta de especificação formal das 
disposições precisas dos artigos 2.° e 3.°, cuja aplicação é mais especialmente pros­
seguida, no caso em apreço, não pode ser considerada como uma insuficiência de 
fundamentação. Ao que acresce que nos pontos V e VI dos fundamentos a 
Comissão precisa que a decisão controvertida visa, designadamente, contribuir para 
um ajustamento estrutural do sector através de reduções de capacidade. Sublinha 
também que uma das finalidades prosseguidas pelas diversas condições que impõe 
consiste em limitar ao mínimo os efeitos dos auxílios em causa sobre a concorrên­
cia. Nestas circunstâncias, o Tribunal considera que a fundamentação da decisão 
controvertida é suficiente para permitir à recorrente identificar os objectivos do 
Tratado que esta decisão pretendia prosseguir e para apreciar se o saneamento da 
Ilva era conforme a estes objectivos. 

146 Em terceiro lugar e no que toca à aptidão do auxílio em causa para permitir o 
saneamento da empresa beneficiária do auxílio, o Tribunal considera que a decisão 
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controvertida indica claramente as razões pelas quais a viabilidade da Ilva devia, no 
entendimento da Comissão, ser restabelecida quando enumera, designadamente no 
ponto II dos fundamentos, as diversas vertentes do plano de reestruturação apoi­
ado por este auxílio. Daí resulta explicitamente que o restabelecimento da viabili­
dade da Ilva é prosseguido através da privatização do grupo, que constitui o objec­
tivo essencial visado pelos auxílios em causa, e através de um novo programa de 
reorganização, designadamente, por meio da cisão das suas actividades principais 
em duas novas sociedades de acordo com um esquema exposto na decisão. 

147 Além disso, a Comissão precisa, na decisão controvertida (ponto III dos funda­
mentos), que, no quadro da sua análise do plano de reestrutuação notificado pelo 
Governo italiano, utilizou os mesmos critérios que tinha imposto durante a ante­
rior reestruturação da indústria siderúrgica da Comunidade. Estes critérios não 
podiam, portanto, ser ignorados pelos operadores económicos deste sector e, 
designadamente, pelas recorrentes. Nestas circunstâncias, ao especificar as princi­
pais vertentes do referido plano de reestruturação, a decisão controvertida indicou 
de um modo juridicamente bastante as razões pelas quais o auxílio em causa per­
mitia, no entendimento da Comissão, dotar a Ilva de uma estrutura sólida e viável. 

148 Donde resulta que, contrariamente às alegações das recorrentes, as razões pelas 
quais os auxílios em causa iriam, segundo a Comissão, atingir os objectivos pros­
seguidos, contrariamente aos auxílios concedidos à Ilva durante o período de 
1988-1991, resultam claramente da decisão impugnada. No ponto II dos funda­
mentos desta decisão, a Comissão faz, de resto, um balanço destes auxílios anteri­
ores, que deveriam ter «permitido nas condições normais de mercado e no âmbito 
de uma execução estrita e de um rigoroso controlo de gestão, assegurar a viabili­
dade da empresa». Sublinha que, apesar de um esforço de reestruturação conside­
rável, o objectivo prosseguido não foi alcançado pela Ilva que continuou, a partir 
de 1991, a acumular défices. No ponto IV dos fundamentos da decisão, a Comissão 
relaciona esta situação com a forte deterioração do mercado do aço, a partir de 
meados de 1990, para justificar a adopção da decisão controvertida ao abrigo do 
artigo 95.° do Tratado. 

149 Ao que acresce que a fundamentação da decisão controvertida, no que respeita à 
viabilidade da empresa beneficiária, é amplamente completada e desenvolvida pelos 
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documentos dos autos. A Comissão apresentou, designadamente, o texto integral 
da sua comunicação de 15 de Dezembro de 1993 ao Conselho [Doc SEC(92) 2089 
final], no qual solicitava o parecer favorável do Conselho ao abrigo do primeiro 
parágrafo do artigo 95.° do Tratado. Esta comunicação, retomando em parte o 
conteúdo de uma precedente comunicação de 10 de Novembro de 1993 [Doc 
SEC(93) 1745 final], contém uma análise aprofundada das condições de viabilidade 
da empresa beneficiária dos auxílios em causa (v., supra, n.° 92). 

150 Por último, em quarto lugar, há que rejeitar a crítica de que a fundamentação será 
insuficiente no que respeita, por um lado, ao carácter apropriado das reduções de 
capacidade impostas em contrapartida dos auxílios em causa e, por outro, à limi­
tação das distorções de concorrência que origina. Como já foi decidido (v., supra, 
n.os 93 e 113), estes diversos aspectos foram amplamente examinados na decisão 
controvertida. 

151 Resulta do conjunto das considerações precedentes que a decisão controvertida não 
está ferida de ilegalidade devido a uma alegada insuficiência da sua fundamentação. 

Quanto ao sexto fundamento baseado na irregularidade do processo de decisão 

152 Este fundamento divide-se em duas partes. A decisão controvertida não terá 
seguido o parecer favorável do Conselho. Além disso, não terá respeitado o pro­
cesso instituído pelos artigos 97.° e seguintes do acordo sobre o Espaço Econó­
mico Europeu (a seguir «acordo EEE»). 
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Quanto à alegada violação do parecer favorável do Conselho 

— Argumentação das partes 

153 As recorrentes salientam que a decisão controvertida não respeita o parecer favo­
rável dado pelo Conselho. O prazo de 30 de Junho de 1994 imposto à Ilva para o 
cumprimento das suas obrigações de redução de capacidades e de encerramento de 
instalações, previsto na comunicação de 15 de Dezembro de 1993 que serviu de 
base ao parecer do Conselho, não terá sido retomado na parte dispositiva da 
decisão controvertida. E apenas mencionado nos considerandos desta decisão 
como simples elemento do programa de reestruturação apresentado pelo Governo 
italiano. 

154 Por seu turno, a Comissão contesta que a decisão controvertida não tenha seguido 
o parecer favorável do Conselho. Apesar de o prazo de 30 de Junho de 1994 não 
estar expressamente mencionado na parte dispositiva da decisão, esta última insiste 
na necessidade de se respeitar o programa de reestruturação, a que faz referência o 
oitavo parágrafo do ponto II, que menciona este prazo. Ora, segundo a jurispru­
dência do Tribunal de Justiça, a fundamentação constitui um dos elementos essen­
ciais de um acto jurídico (v. o acórdão do Tribunal de Justiça de 23 de Fevereiro de 
1988, Reino Unido/Comissão, 131/86, Colect., p. 905, n.° 37). 

155 A Uva sublinha, quanto a ela, que o prazo fixado pelo Conselho para o encerra­
mento das instalações em causa é referido na fundamentação da decisão. Acres­
centa que respeitou este prazo, pelo que não se pode negar que a sua menção na 
fundamentação da decisão bastava para a realização do objectivo prosseguido. 

— Apreciação do Tribunal 

156 As recorrentes consideram que a decisão controvertida terá sido adoptada em vio­
lação do parecer favorável do Conselho, imperativamente prescrito pelo artigo 
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95.°, primeiro parágrafo, do Tratado, por o prazo de 30 de Junho de 1994, para o 
cumprimento pela Ilva da sua obrigação de redução das capacidades de produção 
nas instalações de Taranto, estar inscrito na comunicação da Comissão de 15 de 
Dezembro de 1993 (ponto 3.3.4, p. 24), na qual se funda o parecer do Conselho de 
22 de Dezembro de 1993, mas não se encontrar no dispositivo da decisão contro­
vertida, tendo sido unicamente retomado na fundamentação (ponto II, oitavo pará­
grafo). 

157 Não se contesta que a data de 30 de Junho de 1994 figurava no programa de 
reorganização e de privatização do grupo Uva, aprovado pelo Istituto nazionale per 
la ricostruzione industriale (IRI) em Setembro de 1993 e comunicado pelo 
Governo italiano à Comissão por carta de 13 de Dezembro de 1993 (ν. o ponto II 
dos fundamentos da decisão em causa). Também não se contesta que esta data figu­
rava no ponto 3.3.4, p. 24, da comunicação da Comissão ao Conselho de 15 de 
Dezembro de 1993, na qual se fundou o parecer do Conselho, e que não figura no 
dispositivo da Decisão 94/259, mas unicamente na sua fundamentação (ponto II). 

158 Ora, embora o artigo 95.° preveja que a decisão da Comissão deve ser tomada 
«mediante parecer favorável do Conselho, o qual deliberará por unanimidade», não 
determina as modalidades nos termos das quais a Comissão deve solicitar o pare­
cer: em particular, não precisa claramente se a Comissão deve submeter um pro­
jecto de decisão ao Conselho. A prática decisional da Comissão consiste, desde os 
anos 60, em enviar ao Conselho uma comunicação, retomando os elementos fun­
damentais do programa nacional de auxílios, bem como as grandes linhas da acção 
prevista. O processo utilizado para a adopção da decisão referente à Ilva respeita 
esta linha de conduta. 

159 As recorrentes não contestam a prática que consiste em submeter ao Conselho uma 
comunicação em vez de um projecto de decisão. Invocam unicamente que um ele­
mento importante da comunicação submetida ao Conselho não foi retomado no 
dispositivo da decisão controvertida. 
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160 Esta crítica só poderia conduzir à anulação da decisão controvert ida po r violação 
de formalidades essenciais na hipótese em que o Conselho não teria dado o seu 
parecer favorável caso tivesse conhecimento do facto de que a Comissão iria inserir 
a data de 30 de J u n h o de 1994 na fundamentação em vez de o fazer no dispositivo 
da decisão que ia adoptar (ν. o acórdão do Tribunal de Justiça de 21 de Março de 
1990, Bélgica/Comissão, C-142/87, Colect., p . I-959, e o acórdão Skibsværftsfore-
ningen e o. /Comissão, já referido, n.° 243). 

161 Ora , o própr io Conselho afirma que «especificou [...] certas condições de con­
cessão dos auxílios, elementos que a Comissão [...] teve em conta» e que «apoiou 
sem reservas o conteúdo das medidas» tomadas pela Comissão. 

162 Daí deduz o Tribunal que o parecer favorável do Conselho incidia sobre a essência 
da proposta de acção prevista pela Comissão, deixando, todavia, a esta uma certa 
margem de manobra quanto à forma precisa que a decisão final devia revestir. Ora , 
o dispositivo da decisão controvertida (artigos 1.°, n.° 1, 4.°, n.° 1, e 6.°) insiste 
sobre a necessidade absoluta de respeitar o programa de reestruturação, que está 
descrito no p o n t o II dos fundamentos da decisão e que menciona expressamente a 
data de 30 de J u n h o de 1994. Nestas condições, não se pode validamente afirmar 
que a decisão controvertida se afasta n u m pon to fundamental do que foi aprovado 
pelo Conselho. 

163 D o n d e resulta que a Decisão 94/259 não está ferida de ilegalidade em razão de uma 
suposta violação do parecer favorável do Conselho. 
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Quanto à alegada violação do artigo 97.° do acordo EEE 

— Argumentação das partes 

164 As recorrentes invocam que a Comissão não respeitou o processo de decisão pre­
visto nos artigos 97.° e seguintes do acordo EEE, que designadamente exigem que 
a parte contratante em causa informe as outras partes contratantes das alterações da 
sua legislação interna e que o Comité Misto do EEE conclua que a alteração da 
legislação não afecta o bom funcionamento do acordo. A obrigação de respeitar 
este processo resulta das disposições conjugadas dos artigos 27.° do acordo EEE e 
5.° do protocolo n.° 14. Fazendo estas regras parte integrante do direito comuni­
tário e vinculando os órgãos da Comunidade, no âmbito do exercício do poder de 
apreciação que lhes é conferido, a sua violação constitui, segundo as recorrentes, 
um desvio de poder. 

165 Segundo a Comissão, a remissão para os artigos 97.° e seguintes do acordo EEE 
não é pertinente. Por um lado, a decisão controvertida não constitui um caso de 
alteração da legislação. Por outro, as recorrentes não podem retirar qualquer 
direito individual de uma eventual violação das regras de processo previstas no 
acordo EEE. Em todo o caso, uma eventual violação das regras de processo apenas 
poderá ser invocada no âmbito do EEE e não do presente litígio. 

— Apreciação do Tribunal 

166 A este respeito, há que sublinhar que as disposições do acordo EEE invocadas 
pelas recorrentes contêm regras de processo que respeitam às relações entre as par­
tes contratantes no âmbito deste acordo, e cuja violação está submetida a um 
regime específico de fiscalização (artigos 108.° e seguintes do acordo EEE) e de 
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resolução de litígios (artigos 111.° e seguintes do acordo EEE). Sem que haja que se 
interrogar sobre o mérito da posição da Comissão de que «as recorrentes não 
podem retirar qualquer direito individual de uma eventual violação das regras de 
processo previstas no acordo EEE», basta verificar, no caso em apreço, que a 
adopção da decisão controvertida não constitui, manifestamente, um caso de alte­
ração da legislação comunitária na acepção dos artigos 97.° e 99.°, n.° 1, do acordo 
EEE, pois trata-se de um acto de natureza individual e não de natureza geral. 

Quanto ao sétimo fundamento baseado na violação dos direitos da defesa 

Argumentação das partes 

167 As recorrentes entendem que a decisão controvertida viola os direitos da defesa. 
Apesar de isso não estar expressamente previsto no artigo 95.° do Tratado, a 
Comissão deveria ter dado aos interessados um prazo para apresentarem as suas 
observações no âmbito de um processo de consulta ou, pelo menos, publicar no 
Jornal Oficial os pedidos de autorização de auxílios que lhe tinham sido apresen­
tados, sem se limitar a dar simplesmente conhecimento de que iniciava um pro­
cesso contra a Ilva. Semelhante obrigação resulta dos princípios gerais do direito 
processual, tendo em conta a jurisprudência do Tribunal de Justiça referente ao 
n.° 2 do artigo 93.° do Tratado CE (v., designadamente, o acórdão do Tribunal de 
Justiça de 14 de Novembro de 1984, Intermills/Comissão, 323/82, Recueil, p. 3809, 
n.os 15 a 18). Será esta a razão pela qual o artigo 6.°, n.° 4, do código de auxílios 
prevê que a Comissão deve dar um prazo aos interessados para apresentarem as 
suas observações antes de verificar que um auxílio é incompatível com o Tratado; 
esta disposição deve aplicar-se, por maioria de razão, nos casos não abrangidos 
pelo disposto no código de auxílios. 

168 As recorrentes contestam a tese da Comissão de que não existia a obrigação de 
ouvir os concorrentes da Ilva antes da adopção da decisão devido ao carácter 
excepcional de uma decisão ad hoc tomada ao abrigo do artigo 95.° do Tratado, 
tese que não 6 conciliável com o princípio do Estado de direito e que vai contra 
uma jurisprudência bem estabelecida do Tribunal de Justiça. Além disso, o simples 
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conhecimento da abertura do processo de autorização, tomado indirectamente 
através da Eurofer ou no quadro do Comité Consultivo CECA, não basta. Por um 
lado, as informações recebidas através da Eurofer não terão permitido conhecer 
nos seus detalhes os factos do caso em apreço; por outro, as empresas isoladas não 
terão tido qualquer possibilidade real, no seio do Comité Consultivo CECA, de 
darem a conhecer as suas observações. 

169 A Comissão, apoiada pela República Italiana, sublinha a falta de normas que pre­
vejam a audição dos concorrentes no âmbito das decisões ad hoc tomadas ao abrigo 
do artigo 95.°, primeiro parágrafo, do Tratado. Tendo em conta o caracter excep­
cional desta decisão, crê que também não são visadas pela jurisprudência referente 
ao n.° 2 do artigo 93.° do Tratado CE. Também não se terá verificado uma violação 
das regras de processo previstas no artigo 6.° do código de auxílios. Quando a 
Comissão pretenda tomar uma decisão negativa sobre os projectos de auxílios por 
serem incompatíveis com o disposto na alínea c) do artigo 4.° do Tratado, o pro­
cesso deve ser iniciado em conformidade com as disposições do código, ao passo 
que, quando a Comissão, com a aprovação do Conselho e após ter ouvido o 
Comité Consultivo CECA, chegue à conclusão de que há que autorizar um auxílio 
ao abrigo do artigo 95.° do Tratado, o processo aplicado é, nesse caso, o desta 
última disposição, que não prevê a audição prévia dos concorrentes. Segundo a 
Comissão, as recorrentes tiveram em todo o caso uma oportunidade suficiente para 
se exprimirem em todas as fases do processo, de que puderam seguir a tramitação 
através da Eurofer e na sua qualidade de membros do Comité Consultivo CECA, 
que deve ser consultado por força do disposto no primeiro parágrafo do artigo 95.° 
do Tratado. Resulta das actas das reuniões do Comité Consultivo CECA que os 
representantes da maioria das recorrentes estavam representados no Comité Con­
sultivo e que alguns dentre estes deram o seu parecer sobre o projecto de concessão 
dos auxílios. 

Apreciação do Tribunal 

170 A decisão controvertida foi adoptada com base no artigo 95.°, primeiro e segundo 
parágrafos, do Tratado. Esta disposição prevê o parecer favorável do Conselho e a 
consulta obrigatória do Comité Consultivo CECA. Não consagra o direito dos 
destinatários das decisões e das pessoas interessadas a serem ouvidos. Por seu 
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turno, o n.° 4 do artigo 6.° do quinto código de auxílios institui este direito ao 
determinar que, «se a Comissão, depois de ter notificado os interessados para apre­
sentarem observações, verificar que um auxílio não é compatível como o disposto 
na presente decisão, informará o Estado-Membro interessado da sua decisão». Esta 
disposição foi inserida em todos os códigos de auxílios anteriores ao que está em 
vigor, a partir do primeiro que foi adoptado (v., a este respeito, a Decisão 
n.° 257/80/CECA da Comissão, de 1 de Fevereiro de 1980, que institui normas 
comunitárias para os auxílios específicos à siderurgia, JO L 29, p. 5). 

171 As recorrentes consideram que a Comissão ignorou os direitos da defesa, na 
medida em que, mesmo na falta de uma disposição expressa no artigo 95.° do Tra­
tado, deveria ter iniciado um processo contraditório no que a ela toca, segundo o 
modelo do artigo 6.° do quinto código de auxílios. Procuram também estabelecer 
um paralelismo entre o artigo 95.° do Tratado CECA e o artigo 93.°, n.° 2, do Tra­
tado CE, a fim de invocar um princípio geral que obrigaria a Comissão a associar 
sistematicamente os interessados ao processo sempre que fosse chamada a apreciar 
a compatibilidade de um auxílio estatal com o Tratado. 

172 Sem que seja necessário examinar a questão de saber se existe um princípio geral de 
direito comunitário que atribua aos interessados o direito a serem ouvidos durante 
o processo decisional em matéria de auxílios estatais, há que sublinhar que, no qua­
dro do processo de adopção das decisões controvertidas ao abrigo do artigo 95.°, 
primeiro parágrafo, do Tratado, que prevê a consulta do Comité Consultivo 
CECA, as recorrentes tiveram, em todo o caso, ocasião de dar a conhecer a sua 
posição neste Comité Consultivo. Com efeito, por força do disposto no artigo 18.° 
do Tratado, o Comité Consultivo é composto por membros que representam os 
produtores, os trabalhadores, os utilizadores e os comerciantes. Ora, resulta da 
lista dos membros deste Comité (anexo 5 à tréplica) que três das recorrentes, ou 
seja, a Wirtschaftsvereinigung Stahl, a Preussag Stahl e a Hoogovens Groep, esta­
vam representadas ao mais alto nível no Comité. Quanto à Thyssen Stahl, 
teve a possibilidade de fazer valer a sua posição por intermédio da associação 
Wirtschaftsvereinigung Stahl, na qual desempenha um papel importante, como é 
afirmado pela Comissão sem ser contradita sobre este ponto preciso pela 
interessada. Não é contestado que a questão dos auxílios à Ilva foi largamente 
discutida no Comité e que os representantes das recorrentes estavam presentes e 
deram o seu parecer quanto às medidas propostas pela Comissão, tanto a título 
individual como por intermédio da associação Wirtschaftsvereinigung Stahl. 
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173 Ao que acresce que está assente que as recorrentes puderam dar a conhecer a sua 
posição sobre os auxílios em causa, no caso em apreço, antes da adopção da decisão 
impugnada, no âmbito do processo iniciado em aplicação do n.° 4 do artigo 6.° do 
código de auxílios, no momento em que a República Italiana ainda não tinha 
comunicado à Comissão o novo programa de reorganização e de privatização do 
grupo Ilva (ponto II dos fundamentos da decisão impugnada). Este processo foi 
encerrado simultaneamente com a adopção desta decisão, como resulta do seu 
ponto VIII. 

174 Donde se conclui que a decisão controvertida não está, em qualquer caso, ferida de 
ilegalidade devido a uma suposta violação da obrigação de iniciar o processo con­
traditório. 

175 Resulta das precedentes considerações que deve ser negado provimento ao recurso 
de anulação. 

Quanto às despesas 

176 Por força do n.° 2 do artigo 87.° do Regulamento de Processo, a parte vencida é 
condenada nas despesas, se tal tiver sido pedido. Ora, resulta do que precede que 
as recorrentes foram vencidas nos seus pedidos destinados a obter a anulação da 
decisão controvertida. Tendo-o pedido a Comissão e a Ilva, que interviu em seu 
apoio, há que condenar as recorrentes no pagamento das despesas efectuadas por 
estas últimas. 

177 Por força do primeiro parágrafo do n.° 4 do artigo 87.° do Regulamento de Pro­
cesso, os Estados-Membros e as instituições que intervenham no processo devem 
suportar as respectivas despesas. Donde resulta que o Conselho e a República Ita­
liana, intervenientes, deverão suportar as respectivas despesas. 
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Pelos fundamentos expostos, 

O TRIBUNAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA (Primeira Secção Alargada) 

decide: 

1) É negado provimento ao recurso. 

2) As recorrentes são condenadas no pagamento das despesas da recorrida e da 
Uva Laminati Piani SpA, interveniente. 

3) O Conselho e a República Italiana suportarão cada qual as respectivas des­
pesas. 

Saggio Kalogeropoulos Tiili 

Potocki Moura Ramos 

Proferido em audiencia pública no Luxemburgo, em 24 de Outubro de 1997. 

O secretário 

H.Jung 

O presidente 

A. Saggio 
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